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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: 
Nº 008/2025DV 

CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS/BA. 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTINUADOS DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE 
DE SISTEMAS INTEGRADOS DE ARRECADAÇÃO 
TRIBUTÁRIA, COM ACESSO SIMULTÂNEO DE 
USUÁRIOS, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS, DO 
MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS (BA), CONFORME 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA E SEUS ANEXOS 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 19.880,40 (DEZENOVE MIL, OITOCENTOS E 
OITENTA REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 
DATA DA SESSÃO: 

07 DE MARÇO DE 2025 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

DAS 08:00 HORAS ATÉ 14:00 HORAS 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 008/2025DV 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 041/2025 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS, através do 

Departamento de Licitações e Contratos, sediada na Praça José Dantas, S/N – Centro, 
Heliópolis – Bahia, realizará licitação, na modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei Nº 14.133/2021, nos termos e nas condições estabelecidas no presente 
instrumento convocatório e seus anexos, que se subordinam as definições do Decreto 
Municipal Nº 003/2024 de 03 de janeiro de 2024, demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

A Comissão de contratação constituída pelo Sr. CLEISON MATOS GUERRA, 
matrícula Nº 5.200, designado pelo Decreto Municipal Nº 038, de 07 de janeiro de 2025 e 
Equipe de Apoio constituída pelos servidores: ELIEL DE OLIVEIRA SANTANA, matrícula Nº 
3.613 e GILMÁRIA BARBOSA FILHA, matrícula Nº 123. 

Data da sessão: 07 de março de 2025 
Horário da Fase de Lances: 08:00 horas às 14:00 horas 
Link: www.licitanet.com.br 
Critério de Julgamento: Menor preço por item 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1- OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 

a contratação, por dispensa de licitação, de Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços continuados de licença de uso de software de sistemas 
integrados de arrecadação tributária, com acesso simultâneo de usuários, em 
atendimento à Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, do Município de 
Heliópolis (BA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas 
as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
2- PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de 
Compras da LICITANET – www.licitanet.com.br, disponível no Portal do LICITANET, no 
endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema da Plataforma da LICITANET, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
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2.1.2. O www.licitanet.com.br poderá ser acessado pela web. 
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f)  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 
3- INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado, a marca dos serviços, quando for o caso, e o preço ou o 
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

 3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Aviso de Contratação 
Direta, o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 
assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:  

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
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3.8.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.10.1. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente gozam de prioridade de contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei 
Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, benefício que se estabelece em face 
das peculiaridades locais e regionais, com vistas a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional. 

3.10.1.1. Entende-se por empresas sediadas localmente aquelas que estejam 
localizadas em Heliópolis/BA, e empresas regionais aquelas situadas na microrregião do 
Semi Árido Nordeste. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 
fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o 
registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 
lances previsto neste aviso. 

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 
de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 
efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção 
seguinte deste Aviso. 
4- FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, 
a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os 
fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 
fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não 
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
5- JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 
máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais 
vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível 
ao estipulado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 
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primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos 
autos do processo de contratação. 

5.4. Os documentos de habilitação serão enviados posteriormente a fase de 
lances, por meio de sistema, estabelecendo-se, na sessão um prazo de envio de no mínimo 
02 (duas) horas, contados da convocação a ser exposta. 

5.4.1. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado 
para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor 
negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários, no prazo de 02 
(duas) horas. 

5.4.2. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.4.3. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta 
deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 
conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora, se for o caso. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 
5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
5.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
6- HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado na fase de lances. 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

c) Relação de apenados TCM/BA, através do link 
(https://www.tcm.ba.gov.br/portal-do-gestor/impedidos-de-contratar/). 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://www.tcm.ba.gov.br/portal-do-gestor/impedidos-de-contratar/
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6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 
fornecedores será verificada por meio do sistema eletrônico da realização do certame no site 
do www.licitanet.com.br, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 
no sistema da LICITANET para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Os documentos de habilitação serão enviados posteriormente a fase de 
lances, por meio de sistema, estabelecendo-se, na sessão um prazo de envio de no mínimo 
48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação a ser exposta. 

6.4.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 horas, 
sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.licitanet.com.br/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19%C2%A73
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6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver 
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que 
estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 
das sanções cabíveis. 

6.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item (ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

6.13. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com 
prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com 
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em 
geral e nas contratações de serviços para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea 
“c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas 
jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas 
físicas, a quitação com a Fazenda Federal. (art. 20 da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 
7- DA CONEXÃO NO SISTEMA 

7.1. Os licitantes deverão permanecer conectados no sistema após a etapa de 
lances até o encerramento do certame para: 

a) Responder em campo próprio eventual negociação solicitada; 
b) Encaminhar a proposta readequada ao último lance ofertado; 
c) Encaminhar os documentos de habilitação no campo do sistema utilizado 

para julgamento das propostas; 
d) Responder ao chat sobre quaisquer outros questionamentos formulados; 
7.1.1. A ausência de manifestação quanto a possibilidade de negociação poderá 

ser entendida como impossibilidade de redução dos valores. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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7.1.2. A ausência de envio da proposta reajustada ao último lance ofertado 
incorrerá na desclassificação da proposta. 

7.1.3. A ausência de envio de documentos de habilitação solicitados pelo Agente 
de Contratação incorrerá na inabilitação do licitante. 
8- CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (dias) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4. A vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, conforme o que 
preceitua o Art. 106 da lei 14.133/2021, considerada da data de assinatura do respectivo 
Contrato, e por se tratar de serviços de uso continuado o contrato poderá ser prorrogado de 
acordo com o Art. 107 da lei 14.133/2021. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
9- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 
9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
9.10. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.11. As peculiaridades do caso concreto; 
9.12. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.13. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
9.14. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163


  
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça Jose Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 
14 

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso. 
10- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

10.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser 
utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 
10.12.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
10.12.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 
10.12.3. ANEXO III – Modelo Padronizado de Proposta 
10.12.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 
10.12.5 ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preço 

 
Heliópolis/BA, 27 de fevereiro de 2025. 

 
 
 

José Mendonça Dantas 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Ana Luiza Almeida Mendonça 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 008/2025DV 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 041/2025 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
continuados de licença de uso de software de sistemas integrados de arrecadação tributária, 
com acesso simultâneo de usuários, em atendimento à Secretaria de Administração, 
Planejamento e Finanças, do Município de Heliópolis (BA). 

Item Descrição Quant. Unidade Média 
Geral 

Valor Total 

1 

Locação de sistema integrado de 
gestão tributária com os módulos 
Auditória e Fiscalização, 
arrecadação, autoatendimento 
tributário via internet e Sistema de 
nota fiscal eletrônica de serviços: 
sistema de emissão, 
armazenamento e gerenciamento 
de notas fiscais eletrônicas de 
padrão ABRASF. 

12 Mensal  R$ 
1.656,70 

R$ 
19.880,40 

VALOR TOTAL R$ 
19.880,40 

Valor por Extenso: Dezenove Mil, Oitocentos e Oitenta Reais e Quarenta Centavos 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
pelo termo de referência, por meio de especificações usuais de mercado.  

1.3. A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações 
Anual em razão da sua ainda construção. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) da 
assinatura do contrato ou instrumento equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. A prestação do serviço é enquadrada como continuado tendo em vista que 
a necessidade é permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação.  
2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. A contratação de uma Licença de Software de Arrecadação e Tributos é uma 
necessidade fundamental para a gestão eficiente da Prefeitura de Heliópolis (BA). Com o 
crescente volume de transações financeiras e a complexidade das legislações tributárias, 
um sistema robusto se torna indispensável para garantir a correta arrecadação e o 
cumprimento das obrigações fiscais. 

2.2. Um software especializado permite otimizar processos, como a emissão de 
guias de pagamento, a gestão de tributos municipais e a geração de relatórios detalhados. 
Isso não só aumenta a eficiência administrativa, mas também melhora a transparência e a 
confiabilidade dos dados financeiros. Além disso, a automação reduz erros manuais e libera 
os servidores públicos para atividades mais estratégicas.  

2.3. Outros benefícios incluem a facilidade de integração com outros sistemas 
utilizados pela prefeitura, a atualização constante em relação às legislações vigentes e o 
suporte técnico especializado. Portanto, investir em uma Licença de Software de 
Arrecadação e Tributos é essencial para a modernização da gestão pública, garantindo que 
os recursos arrecadados sejam utilizados de forma eficiente em prol da comunidade. 
3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução mais adequada para atender às necessidades dos órgãos 
envolvidos, visando à maior economicidade e cumprimento do interesse público, é o de 
Dispensa Eletrônica.  

3.2. Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os prós 
e contras de cada uma delas, a solução escolhida a ser adotada pelo município é a única 
solução existente. Ressalta-se que não foram identificados requisitos que restrinjam a 
competitividade de mercado.  

3.3. A locação de software de tributos para uma prefeitura, levando em 
consideração o ciclo de vida do objeto, representa uma solução estratégica e eficiente para 
a gestão pública. Ao optar por um modelo de locação, a administração municipal se beneficia 
de uma série de vantagens que vão além da simples aquisição de um produto.  

3.4. Primeiramente, a locação permite acesso a tecnologias atualizadas, já que 
os provedores de software frequentemente realizam atualizações e melhorias contínuas. 
Isso é crucial em um ambiente tributário em constante mudança, onde novas legislações e 
regulamentações podem exigir adaptações rápidas e precisas. Com um software locado, a 
prefeitura garante que está sempre em conformidade com as normas vigentes, evitando 
multas e complicações legais.  

3.5. Além disso, a locação do software proporciona um controle financeiro mais 
eficaz. Em vez de um investimento inicial elevado, a prefeitura pode planejar melhor seu 
orçamento, uma vez que os custos são diluídos ao longo do tempo. Isso facilita o 
planejamento financeiro e permite a alocação de recursos para outras áreas prioritárias da 
administração municipal.  
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3.6. Outro aspecto importante a considerar é o suporte contínuo e a manutenção 
oferecidos pelos fornecedores de software. Isso assegura que eventuais problemas técnicos 
sejam resolvidos rapidamente, minimizando interrupções nos serviços públicos e garantindo 
a continuidade das operações.  

3.7. Por fim, a locação de software também contribui para a sustentabilidade e a 
responsabilidade fiscal. Ao considerar todo o ciclo de vida do objeto, desde a implementação 
até o desuso, a prefeitura pode avaliar o impacto ambiental e os custos associados, optando 
por soluções mais eficientes e menos onerosas.  

3.8. Em resumo, a locação de software de tributos, ao considerar o ciclo de vida 
do objeto, não apenas otimiza a gestão tributária, mas também promove uma administração 
pública mais moderna, responsável e adaptável às necessidades da população 
4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os serviços englobam a implantação, migração, treinamento, locação de 
licença de uso, suporte técnico e manutenção, a serem executados de forma continuada, 
necessários à evolução da prestação dos serviços 

Sustentabilidade: 
4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.3. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) 
publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos e líquidos.  

4.4. Respeitar as Normas Brasileiras da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária; 

4.5. A empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade 
ambiental no fornecimento dos produtos, conforme previsto no artigo 3º da Lei nº 
14.133/2021  

Subcontratação 
4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021, 
Características dos Serviços  
4.8. Os sistemas / módulos deverá englobar:  
4.8.1. Sistema de Tributação Municipal;  
4.8.2. Sistema de Autoatendimento Tributário via Internet;  
4.8.3. Sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica;  
4.8.4. Módulo de Auditória e Fiscalização 
Características técnicas dos sistemas/módulos 
4.9. Deverá ser suportado por servidores, infraestrutura de rede, segurança, 

recuperação de dados, gerenciamento e monitoração, destacando-se:  
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4.9.1. Firewall compartilhado e redundante da área de hospedagem do Data 
Center;  

4.9.2. Servidor web exclusivo para a aplicação com redundância de fonte de 
alimentação, interface de rede e discos;  

4.9.3. Discos SSD configurados em RAID 5 disponibilizando no mínimo 500 GB;  
4.9.4. Servidor de banco de dados com redundância de fonte de alimentação, 

interface de rede e discos;  
4.9.5. Licença do sistema operacional Windows 2022 Server ou Linux para 

ambos os servidores;  
4.9.6. Licença do SGBD relacional tais como MS SQL Server 2019, Oracle, DB2 

ou similar;  
4.9.7. Licença de software agente de gerenciamento de dados para backup em 

servidor próprio;  
4.9.8. Licença de software agente de monitoração do servidor, processos e 

recursos computacionais;  
4.9.9. Licença de software antivírus para o servidor;  
4.9.10. Reserva mínima de 1 TB em disco para backup;  
4.9.11. Rede de dados exclusiva para backup e monitoração dos serviços;  
4.9.12. Acesso Internet com links redundantes de no mínimo de 100Mbit/s de 

largura de banda dedicada.  
4.9.13. Fornecer mensalmente um backup dos bancos pra a prefeitura;  
4.9.14. Licença ilimitada de usuários;  
4.9.15. Controle de acesso baseado em usuários, por meio de login e senhas 

individualizadas e criptografadas, com possibilidade de limitação de acesso por meio de 
perfil de usuários e por funções do sistema;  

4.9.16. Hospedagem, manutenção e atualizações do sistema por conta da 
contratada. 

Locação dos Sistemas/Módulos 
4.10. A locação da licença de direito de uso compreende o uso sem restrição das 

funcionalidades de todos os módulos sem limitação do número de usuários, por meio de 
Termo de Licenciamento de Uso, em caráter não exclusivo. 

4.11. A locação da Licença de Direito de Uso se dará pelo prazo de 12 meses, 
devendo ser garantida a ampla e irrestrita utilização de forma contínua e ininterrupta, a todo 
tempo, de todas as funcionalidades requeridas do sistema, obedecido o cronograma de 
implantação.  

Da Migração 
4.12. A empresa deverá realizar a migração das bases de dados atuais dos 

sistemas utilizados pela Núcleo de Tributos e arrecadação para que sejam preservadas as 
informações já armazenadas.  
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4.13. Será necessário que se tenha todas essas informações em um único banco 
de dados centralizado, devendo ser os sistemas totalmente integrados e ligados às políticas 
realizadas no Município de Heliópolis (BA).  

4.14. Realizar periodicamente cópias atualizadas em meio digital do Dicionário 
de Dados as quais deverão ser entregues sempre que solicitados pela gestão da Secretaria 
demandante. 

Implantação do Sistema 
4.15. A empresa deverá realizar acompanhamento técnico presencialmente na 

sede da Prefeitura, pelo período mínimo de 05 (cinco) dias, para garantir a confiabilidade dos 
dados migrados, ajustes, configurações e auxílio aos servidores do município na utilização 
dos sistemas, sob hipótese de rescisão contratual no caso de não cumprimento.  

4.16. O serviço de Implantação do Sistema, se dará ainda da seguinte forma:  
4.16.1. Instalação: do sistema, importações de dados básicos para 

funcionamento inicial da aplicação, treinamentos e operação assistida;  
4.16.2. Implantação: procedimentos para viabilizar e operacionalizar o uso do 

sistema no cliente pela alimentação de dados, adequação das rotinas manuais e pela 
personalização de parâmetros do sistema;  

4.16.3. Licenças: Fornece todo o conjunto de softwares e/ou ferramentas, bem 
como, as licenças de uso necessárias para o pleno funcionamento da aplicação;  

4.16.4. Treinamento: procedimentos de transferência de conhecimento 
objetivando a qualificação e capacitação do usuário ao manejo das ferramentas do sistema. 

Treinamento 
4.17. Consiste na capacitação dos usuários quanto as funcionalidades do 

sistema, quanto a sua correta utilização para aproveitamento de todos os benefícios da 
ferramenta e ainda sobre as mudanças de rotinas que decorrem da implantação do sistema.  

4.18. O treinamento deverá ser de acordo com os requisitos e condições 
especificados abaixo:  

4.18.1. Treinar na operação e administração do sistema, respeitando aspectos 
técnico pedagógicos de acordo com o público-alvo, de forma que, ao final do treinamento, 
os profissionais treinados estejam aptos a utilizar todas as funcionalidades dos sistemas;  

4.18.2. Os treinamentos deverão ser ministrados no Núcleo de Tributos e 
Arrecadação, em dependências dotadas dos recursos de infraestrutura, hardware e 
software para a realização dos mesmos, incluindo a disponibilização de computadores, a 
cargo da CONTRATANTE;  

4.18.3. Os treinamentos deverão ser focados no funcionamento e 
operacionalização de cada módulo dos sistemas, com utilização de base de testes que 
permita a visualização e análise de todas suas funcionalidades;  

4.18.4. A empresa deverá apresentar cronograma de realização do treinamento, 
para aprovação da contratante, que deverá ser concomitante com o período de migração 
definitiva dos dados para o novo sistema;  
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4.18.5. A empresa deverá disponibilizar instrutores em número, competência e 
experiência profissional adequada ao treinamento a ser realizado, primando também pela 
padronização metodológica, didática e de conteúdo programático entre as turmas;  

Segurança 
4.19. Controle de acesso, gerenciamento de Login e senhas, Log de auditoria;  
4.20. O mecanismo de autenticação do usuário deve utilizar senhas com métrica 

mínima;  
4.21. Possuir mecanismo de escolha da senha pelos novos usuários sem a 

interferência do pessoal de apoio;  
4.22. Possuir mecanismo de bloqueio de acesso após número definido de 

tentativas de Login com falha;  
4.23. O controle de acesso deve ser uniforme em todo o sistema, utilizando-se 

uma única rotina de verificação;  
4.24. O controle de acesso deve ser feito na camada mais próxima possível dos 

dados.  
4.25. Controle de acesso ao sistema configurável por usuário, com senhas 

individualizadas e de conhecimento somente do mesmo, com restrições através de grupos 
de usuários e módulos do sistema;  

4.26. Realizar o acesso ao ambiente através de senhas individuais que 
caracterizam o acesso individual e particular apenas aos módulos e funcionalidades cujo 
usuário tenha permissão de acesso;  

4.27. Permitir o Log do que é realizado no sistema com determinação da 
organização, data (Ano, Dia, Hora, Minutos, Segundos), usuário e campo com atualização de 
valor. 

Suporte Técnico 
4.28. Assistência técnica presencial em tempo integral durante a fase de 

implantação do objeto, na sede da Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e 
Finanças.  

4.29. Atualização de versão de todos os sistemas/módulos, sempre que 
necessário para atendimento da legislação federal vigente e das normas e procedimentos do 
Tribunal de Contas do Estado.  

4.30. Assistência técnica pós-implantação, através de técnicos habilitados com 
o objetivo de: 

4.30.1. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização 
dos sistemas;  

4.30.2. Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em 
erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup 
adequado para satisfazer as necessidades de segurança,  
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4.30.3. Treinamento de pessoal da Prefeitura na operação ou utilização do 
sistema em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de 
cargos, etc.,  

4.30.4. Elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização 
dos sistemas após a implantação e utilização dos mesmos, como: gerar/validar arquivos 
para Órgão Governamental, Instituição Bancária, Gráfica, Tribunal de Contas, auxílio na 
legislação e na área de informática, entre outros.  

4.30.5. Esse atendimento poderá ser realizado por telefone, internet através de 
serviços de suporte remoto ou no local, no ambiente da Prefeitura, sempre que as 
alternativas anteriores não resultarem em solução satisfatória, no prazo de até 48(quarenta 
e oito) horas após a abertura do chamado. 

4.31. Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser 
cumpridas as atividades de: instalação e parametrização de tabelas e cadastros; adequação 
de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; 
adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela 
municipalidade; ajuste no cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável 
simultaneamente.  

4.32. Os serviços de suporte técnico (remoto e assistido) e de manutenção do 
sistema, serão sem custos adicionais ao Município de Heliópolis, além daqueles relativos à 
mensalidade de suporte e manutenção, a fim de garantir a plenitude operacional e o 
funcionamento satisfatório do sistema.  

4.33. O custeio deste serviço está incluso no valor mensal, objetivando atender 
às seguintes condições:  

4.33.1. Prestar serviços especializados na solução de problemas do sistema, 
garantindo a operacionalização do mesmo;  

4.33.2. Diagnosticar o desempenho do sistema em seus aspectos operacionais 
e legais;  

4.33.3. Identificar problemas inerentes ao sistema, os quais serão 
encaminhados para a equipe de manutenção de sistemas da empresa CONTRATADA;  

4.33.4. Reportar ao gestor da CONTRATANTE quaisquer outros problemas que 
não forem pertinentes ao sistema em questão;  

4.33.5. Fornecer informações aos usuários sobre a situação e o andamento dos 
serviços de manutenção solicitados;  

4.33.6. Acompanhar, em tempo integral, todas as operações realizadas nos 
módulos do sistema, tanto nos aspectos de alimentação quanto na extração de dados;  

4.33.7. Executar as atividades de inclusão, alteração, exclusão, manutenção e 
padronização das tabelas do sistema, de forma a permitir a utilização integrada do sistema 
por todas as unidades assistenciais do município de Heliópolis;  

4.33.8. Os serviços de suporte técnico remoto deverão ser oferecidos em 
ambiente da CONTRATADA e poderão ser acionados via telefone ou aplicação Web a ser 
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disponibilizada pela CONTRATADA, em dias úteis, de segunda a sexta-feira (cinco dias por 
semana), das 8h às 18h. 

Visita Técnica 
4.34. A visita técnica corresponde ao deslocamento de técnico (s) da 

CONTRATADA às instalações da CONTRATANTE, devendo ocorrer, excepcionalmente, 
quando esgotadas todas as possibilidades de resolução via suporte técnico, as despesas 
com esse deslocamento, hospedagem e alimentação do técnico (s), será por conta da 
CONTRATADA. 

Manutenção Corretiva  
4.35. É aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo 

usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo às telas, 
regras de negócio, relatórios e interfaces com outros sistemas. O desempenho do sistema é 
considerado item de manutenção corretiva e quando classificado como crítico deverá ser 
corrigido no prazo de 36 (trinta e seis) horas.  

Manutenção Legal  
4.36. Em caso de mudança na legislação, plano de contas, banco de dados, 

sistemas operacionais, entre outros, será elaborada uma programação para atendimento às 
mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação do sistema. 
5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 
5.1. A execução dos serviços do objeto licitado será no Município de Heliópolis, 

Estado da Bahia, dentro do prazo contratual. 
5.2. A Contratada deverá disponibilizar sempre que solicitado, um 

técnico/profissional para assessor in loco, os servidores dos municípios. 
5.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias, 

pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência. 

5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
contrato. 

5.7. Após o recebimento provisório, se for constatado que os serviços foram 
entregues/executados em desacordo com a proposta, fora das especificações ou 
incompletos, após a notificação por escrito à Contratada, serão interrompidos os prazos de 
recebimentos e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

5.8. Todas as despesas tais como: impostos, taxas, fretes, emolumentos e 
encargos porventura incidentes sobre o fornecimento, correrão por conta da empresa 
licitante vencedora da licitação. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em 
caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 
vigência contratual. 
6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). 

Fiscalização Técnica 
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração:  

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º);  

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção.  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato.  

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual. 

Gestor do Contrato 
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  

6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais.  

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  
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6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 
7.1. Os serviços ora realizados provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

prestação, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes da 
execução, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser retificados no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. A prestação do serviço definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade dos serviços e consequente aceitação 
mediante termo detalhado ou não. 

7.4. O prazo para prestação definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
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7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

7.9.1. O prazo de validade;  
7.9.2. A data da emissão;  
7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  
7.9.5. O valor a pagar; e  
7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
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7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 
7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

8.2. Com base no Decreto Municipal nº 36, de março de 2024, que regulamenta 
o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 
pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais, pessoa física, 
microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações 
públicas de bens, serviços e obras no âmbito do município de Heliópolis. artigo 8º “Os órgãos 
e as entidades deverão realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 
dos BENEFICIADOS nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais)” 

Forma de fornecimento 
8.3. O fornecimento do objeto será parcelado/continuado. 
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Exigências de habilitação 
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
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8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital 
ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar Nº 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal; 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 
116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;  

8.22.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um);  

8.22.2. As empresas criadas no exercício Financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura.  

8.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

8.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 
ECD ao SPED. 

8.23. As empresas criadas no exercício Financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
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8.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor.  

Qualificação Técnica 
8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso: 

a) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

b) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor.  

c) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.26. Apresentação de Alvara de Funcionamento expedido pelo município da 
sede da empresa, no ramo pertinente ao objeto licitado.  

8.27. A Prova de Conceito e de Qualificações Técnicas consistirá na 
apresentação presencial da solução e a averiguação prática das funcionalidades e 
características do produto e sua real compatibilidade com os requisitos exigidos, e será 
realizada observando os itens estabelecido nos Anexos do Termo de Referência.  

8.28. Todos os requisitos técnicos e funcionais definidos neste Termo de 
Referência serão objeto de avaliação durante a Prova de Conceito e de Qualificações 
Técnicas e deverão ser demonstrados e executados satisfatoriamente.  

8.29. A licitante arrematante da etapa de lances e habilitada, ainda como critério 
de seleção, deverá disponibilizar técnicos para efetuar apresentações e/ou eventos para 
demonstração dos sistemas propostos, rodando 100% dos itens especificados nos módulos 
e funcionalidades obrigatórias para uma Comissão Avaliadora designada pela Contratante, 
a título de Prova de Conceito.  

8.30. A Licitante deverá disponibilizar representante técnico qualificado, para 
operar os aplicativos e realizar as operações demandadas pela Comissão Avaliadora, 
relativos à amostra do sistema.  

8.31. A Licitante deverá comunicar à Contratante, com pelo menos um dia útil de 
antecedência, o quantitativo e os dados funcionais (nome completo, identidade, matrícula, 
função) dos profissionais que alocará durante a realização da demonstração requerida.  

8.32. Os equipamentos utilizados pela licitante deverão estar on-line para 
demonstração do funcionamento real do sistema, não podendo ser simulação.  



  
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça Jose Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 
32 

8.33. A Licitante deverá evidenciar na demonstração que os módulos da solução 
estão sendo operados de maneira integrada, sobre uma única base de dados. 

8.34. Para cada requisito e funcionalidade expressa nesta documentação, a 
Licitante deverá realizar operações completas (entrada de dados, gravação e consulta) na 
solução e demonstrar se os registros foram efetivamente armazenados na data e hora da 
realização da prova.  

8.35. A avaliação deverá ser realizada de forma exclusivamente presencial em 
endereço indicado pela Contratante, em até 02(dois) dias após a convocação, das 08:00 às 
17:00 horas, e terá duração máxima de 02 (dois) dias úteis, sendo que durante este período 
a Licitante poderá proceder com a correção de funcionalidades que, porventura, apresentem 
erros durante sua demonstração, desde que autorizado pela Comissão Avaliadora e 
respeitado o prazo máximo para a demonstração exigida.  

8.36. A Comissão Avaliadora será composta por servidores da Prefeitura com 
conhecimentos técnicos na área de Tecnologia de Informação e servidores do Núcleo de 
Tributos e Arrecadação, portanto, capazes de avaliar os requisitos exigidos no certame e que 
serão demonstrados na Prova de Conceito e de Qualificações Técnicas.  

8.37. Poderão ser realizados outros testes, além daqueles estabelecidos no 
roteiro, que a equipe técnica julgue necessária para verificar o completo atendimento aos 
requisitos e especificações técnicas exigidas.  

8.38. A disponibilização dos hardwares e softwares necessários à realização da 
Prova de Conceito são de inteira responsabilidade da licitante.  

8.39. A base de dados a ser utilizada durante os testes deverá ser inserida no 
sistema pela licitante. 

8.40. A Licitante será desclassificada caso deixe de comparecer a demonstração 
no local, data e hora agendadas, com tolerância de, no máximo, 30 minutos, e ou deixar de 
atender a quaisquer requisitos especificados para a Prova de Conceito e de Qualificações 
Técnicas.  

8.41. A Licitante deverá assumir os custos envolvidos com a elaboração de sua 
proposta para a participação no processo licitatório, inclusive para realização da prova de 
conceito, sem nenhum direito a indenização mesmo que venha a ser desclassificada do 
certame.  

8.42. É de responsabilidade da Contratante a complementação dos dados 
necessários e válidos para a operação normal do sistema quando a massa de dados 
fornecida não estiver completa conforme o modelo de dados da solução.  

8.43. A presença de falhas cosméticas, ou seja, falhas que não comprometem 
os requisitos técnicos e funcionais do sistema, como por exemplo labels ou mensagens com 
erros de grafia ou falhas de formatação/máscara de campos, não caracterizam a 
incompatibilidade do produto.  
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8.44. A presença de bug/defeito em funcionalidade que, teoricamente, atenda a 
determinado requisito funcional caracteriza que o requisito não foi atendido e, 
consequentemente, a incompatibilidade do produto.  

8.45. Ao final da Prova de Conceito a comissão de técnicos terá o prazo de 02 
(dois) dias uteis para emitir relatório de análise e a conclusão sobre a aprovação da proposta 
ou desclassificação.  

8.46. A apresentação prática dos sistemas, rodando efetivamente os módulos e 
funcionalidades, deverão atender a 100% das funções e rotinas requeridas como 
obrigatórias ao sistema. E será aceito o mínimo de 90% das funções e rotinas requeridas 
como desejáveis, desde que a Licitante ao término da comprovação deixe em poder da 
comissão, declaração se comprometendo que desenvolverá e disponibilizará os 10% 
restantes até a assinatura do contrato, sob pena também, em caso de descumprimento, de 
desclassificação.  

8.47. Caso o teste de conformidade não atenda os ditames acima, a Licitante 
será desclassificada, e será chamado o segundo colocado, e assim por diante até o pleno 
atendimento das exigências. 

SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

CADASTRO DE IMÓVEIS 

ITEM FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS 

01 
Permitir incluir/Alterar o cadastro de Imóveis, e que contemple todos os campos 

do B.C.I. (Boletim de Cadastro Imobiliário) existente no Município. 

02 

Permitir que alguns usuários na rotina de alteração de cadastro tenham acesso a 

determinados campos e outros usuários não, devido as funções diferentes de 

secretarias diferentes. 

03 
Permitir incluir proprietários e coproprietários, quando o imóvel pertencer a mais 

de um contribuinte, identificando o percentual de cada proprietário. 

04 Permitir cadastrar restrições ao imóvel, identificando as mesmas. 

05 
Permitir cadastrar os loteamentos, existentes no Munícipio, com a possibilidade 

de anexar documentos (plantas, projetos, etc). 

06 
Permitir cadastrar todos os Logradouros existentes no Município, com integração 

com o código dos correios, nome anterior, anexar documentos (Lei/Decretos de 
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criação dos logradouros) e suas faixas/seções que identificam as características, 

bairros, localidades onde estão situados e o valor de cada parte do logradouro. 

07 

Possuir rotinas de consulta para localizar imóveis já cadastrados, por vários 

campos, como inscrição Imobiliária, Nome Contribuinte, Nome do logradouro, 

Número de Porta, Loteamento, Bairro, CPF ou CNPJ, Quadra, Lote, Inscrição 

Anterior. 

08 
Possuir LOG de Alterações efetuadas no cadastro do imóvel, indicando data e 

hora da alteração, usuário que efetuou a alteração e qual computador utilizado. 

09 Permitir imprimir extrato somente de Débitos em Aberto. 

10 
Permitir imprimir extrato com Todos os Lançamentos 

(Débitos/Pagamentos/Isenções). 

11 

Gerar DAM (Documento de Arrecadação Municipal) em cota única com a 

possibilidade de emitir todos os débitos ou selecionar os débitos desejados em 

aberto do imóvel em único DAM – Em caso de existir REFIS ou Lei que conceda 

benefícios ao contribuinte, trazer isto de forma automática sem a interferência do 

atendente. 

12 

Permitir parcelar todos os débitos ou selecionar os débitos desejados, permitindo 

identificar o contribuinte que está efetuando o parcelamento além do proprietário. 

Em caso de existir REFIS ou Lei que conceda benefícios ao contribuinte, trazer 

isto de forma automática sem a interferência do atendente. 

13 Permitir imprimir o termo de Confissão de Dívida para assinatura do Contribuinte. 

14 Permitir o reparcelamento de parcelamentos antigos. 

15 
Permitir emitir Certidão Negativa de Débitos (Verificar automaticamente no 

sistema, sem interferência do atendente a inexistência de débitos do imóvel). 

16 
Permitir emitir Certidão Positiva de Débitos (Verificar automaticamente no 

sistema, sem interferência do atendente a existência de débitos do imóvel). 
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17 

Permitir emitir Certidão Positiva com Efeito de Negativa (Verificar 

automaticamente no sistema, sem interferência do atendente a existência de 

débitos, que deverão estar obrigatoriamente parcelados ou em suspensão por 

ordem judicial ou recurso do contribuinte). 

18 

Permitir emitir o IPTU do exercício em Cota Única - Quando a data limite de 

pagamento já tiver expirado, retirar automaticamente o desconto e aplicar os 

reajustes previstos na Lei Municipal. 

19 
Permitir emitir o IPTU do exercício em Parcelamentos - Quando a data limite de 

pagamento já tiver expirado, aplicar os reajustes previstos na Lei Municipal. 

20 

Permitir alterar a situação de algum IPTU emitido (Cancelar, Prescrever, Anistiar, 

Isentar, Imunizar, Suspender, Remir ou Dação em Pagamento) informando o 

motivo, número e data do processo e texto explicativo em observações), podendo 

identificar posteriormente qual usuário efetuou esta operação. 

21 

Permitir restaurar a situação de algum IPTU que tenha sido cancelado ou alguma 

outra situação, informando o motivo, número e data do processo e texto 

explicativo em observações. 

22 

Permitir emitir o ITBI para os imóveis Urbanos (Existentes no cadastro de 

Imóveis), utilizando a base de cálculo do Valor Venal do Imóvel, e confrontando 

com o valor venal da transação, incluir as subunidades dos imóveis quando existir 

mais de uma unidade cadastrada no mesmo lote e ser objeto do mesmo ITBI. 

23 
Permitir emitir o ITBI para os imóveis Rurais ou não existentes no cadastro de 

imóveis. 

24 Imprimir a Guia de Transferência para o cartório. 

25 

Permitir consultar os exercícios com lançamentos em Dívida Ativa ou débitos de 

exercícios anteriores, indicando a situação do débito (aberto, pago, isento, 

parcelado ou prescrito. 



  
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça Jose Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 
36 

26 
Permitir consultar os dados do lançamento de cada exercício, exercício, (parcelas 

pagas ou em aberto, dados do cálculo e dados de pagamento quando houver). 

27 
Possibilitar lançamento de débitos de IPTU de exercícios anteriores no caso de 

imóveis que não estavam incluídos no cadastro de imóvel naquele exercício. 

28 

Permitir alterar a situação de Débito (Cancelar, Prescrever, Anistiar, Isentar, 

Imunizar, Suspender, Remir ou Dação em Pagamento) informando o motivo, 

número e data do processo e texto explicativo em observações), podendo 

identificar posteriormente qual usuário efetuou esta operação. 

29 

Permitir calcular um IPTU quando lançado ou um novo imóvel ou subunidade em 

algum imóvel existente, gravando os dados utilizados para chegar ao valor do 

IPTU, como área do terreno e da construção, valor de m2 de logradouro e da 

construção. 

30 
Permitir identificar o usuário e o computador utilizado para fazer o cálculo ou o 

recálculo do IPTU. 

31 Rotina para cancelar uma inscrição Imobiliária. 

32 

Rotina para Transferir Imóvel – Permitindo cadastrar o motivo da Transferência e 

mantendo a cadeia sucessória do imóvel, para os casos em que a transferência 

não se dá de forma automática através do pagamento do ITBI, como casos de 

doações. 

33 Permitir exportar para o SISOBRAPREF via WEBSERVICE. 

34 Rotina para incluir um novo imóvel a partir da cópia dos dados de um já existente 

35 
Permitir cadastrar e editar em cada imóvel, dados do BCI e áreas de exercícios 

anteriores, para que os cálculos retroativos utilizem esses dados como base. 

36 
Permitir recalcular IPTU quitado e gerar de forma automática uma parcela 

complementar caso o novo cálculo gere um valor maior que o original. 
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37 
Permitir recalcular IPTU quitado e quitar o novo cálculo caso o novo cálculo gere 

um valor menor que o original. 

38 
Permitir cadastro de imóvel em regime de condomínio multipropriedade através 

de cotas conforme LEI Nº 13.777, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018. 

39 
Permitir emissão de CND para cota de imóvel em regime de condomínio 

multipropriedade conforme LEI Nº 13.777, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018. 

40 

Permitir cobrança individual de IPTU para cota de imóvel em regime de 

condomínio multipropriedade conforme LEI Nº 13.777, DE 20 DE DEZEMBRO DE 

2018. 

41 
Permitir parcelamento de IPTU para cota de imóvel em regime de condomínio 

multipropriedade conforme LEI Nº 13.777, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018. 

42 
Permitir transferência de cota de imóvel em regime de condomínio 

multipropriedade conforme LEI Nº 13.777, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018. 

43 

Gerar no processo de cálculo de IPTU de qualquer exercício, seja atual ou 

anteriores, memória de cálculo detalhada em PDF de todos os exercícios 

envolvidos. 

44 

Permitir calcular de forma definitiva ou virtual, IPTU de exercícios anteriores com 

dados cadastrais atuais aplicando a planta genérica de valores de exercício 

anterior. 

 
SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

CADASTRO DE IMÓVEIS 

ITEM FUNCIONALIDADES DESEJÁVEIS 

01 
Permitir incluir o cadastro de Imóveis Rurais com os dados referentes ao imóvel 

rural, como Matrícula, localização. 

02 
Permitir o preenchimento dos confrontantes do imóvel (Lado Direito, Lado 

Esquerdo e Fundos). 
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03 Permitir anexar fotos e imagens ao imóvel (uma ou várias imagens). 

04 
Permite informar as coordenadas; DMS, DMM, DD, UTM e Plus Codes (sistema 

de endereçamento digital desenvolvido pelo Google) 

05 
Permitir anexar documentos digitalizados, como escrituras, contratos e 

documentos dos proprietários (um ou vários documentos). 

06 
Permitir cadastrar dados do título do imóvel para emissão dos títulos de 

propriedade. 

07 
Importar dados de Recadastramento dos imóveis dos coletores de dados 

utilizados pelos fiscais para verificação presencial dos imóveis. 

08 Imprimir espelho do cadastro do imóvel com todos os dados existentes. 

09 
Imprimir histórico de áreas edificadas do imóvel, com a área existente em cada 

exercício. 

10 Permitir selecionar os tributos desejados no extrato. 

11 Permitir selecionar os exercícios desejados no extrato. 

12 
Bloquear de forma automática os parcelamentos que não atingirem o valor 

mínimo de parcelamento estipulado pela Lei Municipal. 

13 
Permitir consultar e imprimir a simulação de um parcelamento antes de qualquer 

gravação em banco de dados. 

14 

Permitir emitir a Taxa de Coleta de Lixo do exercício em Cota Única - Quando a 

data limite de pagamento já tiver expirado, retirar automaticamente o desconto e 

aplicar as atualizações monetárias previstas na Lei Municipal. 

15 

Permitir emitir a Taxa de Coleta de Lixo do exercício em Parcelamentos - Quando 

a data limite de pagamento já tiver expirado, aplicar os reajustes previstos na Lei 

Municipal. 

16 
Permitir alterar a situação de alguma Taxa de Coleta de Lixo emitida (Cancelar, 

Prescrever, Anistiar, Isentar, Imunizar, Suspender, Remir ou Dação em 
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Pagamento) informando o motivo, número e data do processo e texto explicativo 

em observações), podendo identificar posteriormente qual usuário efetuou esta 

operação. 

17 

Permitir restaurar a situação de alguma Taxa de Coleta de Lixo que tenha sido 

cancelado ou alguma outra situação, informando o motivo, número e data do 

processo e texto explicativo em observações. 

18 Permitir informar os dados dos cônjuges do adquirente e transmitente. 

19 
Possibilitar na emissão do ITBI informar se haverá ou não transferência 

automática do proprietário do imóvel ao quitar o DAM de ITBI. 

20 
Permitir emitir taxas vinculadas ao imóvel, como taxas de declarações, Certidões, 

desmembramento ou amembramento. 

21 
Permitir reimprimir taxas já emitidas e caso esteja vencida aplicar 

automaticamente os reajustes previstos na Lei Municipal. 

22 

Permitir alterar a situação de alguma taxa emitida (Cancelar, Prescrever, Anistiar, 

Isentar, Imunizar, Suspender, Remir ou Dação em Pagamento) informando o 

motivo, número e data do processo e texto explicativo em observações), podendo 

identificar posteriormente qual usuário efetuou esta operação. 

23 
Possibilitar recalcular de IPTU de exercícios anteriores quando houver 

constatação posterior de alterações no imóvel. 

24 
Permitir recalcular um IPTU já lançado e que sofreu alguma alteração no imóvel, 

gravando os valores anteriores do cálculo. 

25 Rotina para Emissão de documentos diversos relacionados ao imóvel. 

26 
Possuir um cadastro de tipos de documentos onde se pode definir um texto 

padrão para aquele documento e título do documento.  

27 
Emitir o documento selecionando o tipo que deseja de acordo com tabela 

cadastrada permitindo inserir dados no texto predefinido e incluir número do 
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processo, quando necessário, identificando o usuário e computador que emitiu o 

documento. 

28 

Permitir cancelar um documento emitido, informando motivo, data e número do 

processo e texto explicativo do cancelamento, identificando também quem 

cancelou e qual computador utilizado. 

29 

Permitir restaurar um documento cancelado, informando motivo, data e número 

do processo e texto explicativo do cancelamento, identificando também quem 

cancelou e qual computador utilizado. 

30 
Permitir que este documento seja confirmado a autenticidade dele através do site 

da prefeitura. 

31 
Rotina para emissão de Alvarás de Construção e Habite-se integrado ao cadastro 

do imóvel. 

32 

Permitir cadastrar uma construção ou projeto para a posterior emissão do alvará 

de construção, certidão de averbação e habite-se sendo obrigatório existir os 

seguintes campos no cadastro: Responsável pelo Projeto e Responsável pela 

Execução do Projeto, número do processo e data da aprovação do processo, 

número da ART, tipo e característica da obra, data de início e data prevista para 

término da obra, área total, área anterior, área comercial e área residencial, 

cômodos do imóvel e anexos da construção. Podendo consultar a qualquer 

momento a construção. 

33 
Integração Sisobra Web (envio de alvará e habite-se e informação de sem 

movimento em casos de não emissão para RFB) 

34 Emitir o alvará de construção informando o período de validade e observação. 

35 Permitir verificar a autenticidade do alvará de construção no site da prefeitura. 

36 Permitir verificar a autenticidade do habite-se no site da prefeitura. 

37 Rotina para embargos de imóvel. 
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38 

Permitir cadastrar o embargo do imóvel, informando os seguintes campos 

auditor/fiscal responsável pelo embargo, data do embargo, número e data do 

processo, motivo e a ação fiscal, dispositivos infringidos e observações. 

39 
Possibilitar retirar o embargo, informando o motivo, data e observações do 

desembargo. 

40 
Bloquear automaticamente a emissão de Certidões e documentos aos imóveis 

com embargo. 

41 Indicar que o imóvel está embargado na tela de consulta do imóvel. 

42 

Permitir controlar a visualização de imóveis por usuários, possibilitando a 

ocultação de todas as informações de um determinado imóvel nas telas e 

relatórios conforme as permissões do usuário logado. 

43 
Possuir rotina de exportação de dados cadastrais do imobiliário para 

recadastramento. 

44 
Pedido de atualização de proprietário/responsável via web com a análise e 

aprovação do servidor. 

 
SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

CADASTRO DE EMPRESAS E AUTONOMOS 

ITEM FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS 

01 

Rotina de Inclusão/Alteração/Exclusão/Consulta das Empresas/autônomos – 

Necessário atender ao B.A.E. (Boletim de Atividade Econômicas) existentes no 

município, e atender a todos os campos existentes hoje no cadastro. 

02 

Permitir que alguns usuários, na rotina de alteração de cadastro, tenham acesso 

a determinados campos outros usuários não, devido as funções diferentes de 

secretarias diferentes. 

03 
Permitir definir qual o enquadramento tributário da empresa/autônomo – MEI – 

ME – EPP – EIRELLI – AUTONOMO ou NORMAL. 
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04 
Permitir vincular a um imóvel a empresa/autônomo – verificando se a atividade do 

imóvel é de uso comercial ou residencial. 

05 
Permitir utilizar o endereço da empresa como sendo urbano (imóveis urbanos 

cadastrados) e rural para os que estão na zona rural. 

06 
Permitir incluir sócios com a cotas de participação de cada um e retirar ele 

quando sair da sociedade. 

07 Permitir informar as atividades CNAE, principal e secundárias. 

08 Permitir informar a atividade para cálculo de TFF e TLL e  

09 
Permitir anexar documentos digitalizados a empresa, como contrato social, 

documentos dos sócios, procurações. 

10 
Permitir fazer consultas as empresas já cadastradas por vários campos, como 

Nome/Razão Social, Nome Fantasia, Atividade, Endereço, CPF, CNPJ. 

11 
Possuir LOG de Alterações efetuadas no cadastro do imóvel, indicando data e 

hora da alteração, usuário que efetuou a alteração e qual computador utilizado. 

12 
Rotinas para incluir as tabelas de TFF, TLL, ISS, Vigilância Sanitária, Meio 

Ambiente. 

13 
Rotinas para incluir as tabelas de CNAE- Indicando o GRAU DE RISCO de cada 

atividade (Pequeno, Médio, Alto ou nenhum). 

14 
Permitir imprimir extrato com Todos os Lançamentos 

(Débitos/Pagamentos/Isenções). 

15 

Gerar DAM (Documento de Arrecadação Municipal) em cota única com a 

possibilidade de emitir todos os débitos ou selecionar os débitos desejados em 

aberto do imóvel em único DAM – Em caso de existir REFIS ou Lei que conceda 

benefícios ao contribuinte, trazer isto de forma automática sem a interferência do 

atendente. 
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16 

Permitir parcelar todos os débitos ou selecionar os débitos desejados, permitindo 

identificar o contribuinte que está efetuando o parcelamento além do proprietário, 

em caso de existir REFIS ou Lei que conceda benefícios ao contribuinte, trazer isto 

de forma automática sem a interferência do atendente. 

17 Permitir imprimir o termo de Confissão de Dívida para assinatura do Contribuinte. 

18 Permitir o reparcelamento de parcelamentos antigos. 

19 
Permitir emitir Certidão Negativa de Débitos (Verificar automaticamente no 

sistema, sem interferência do atendente a inexistência de débitos da empresa). 

20 
Permitir emitir Certidão Positiva de Débitos (Verificar automaticamente no 

sistema, sem interferência do atendente a existência de débitos da empresa). 

21 

Permitir emitir Certidão Positiva com Efeito de Negativa (Verificar 

automaticamente no sistema, sem interferência do atendente a existência de 

débitos, que deverão estar obrigatoriamente parcelados ou em suspensão por 

ordem judicial ou recurso do contribuinte). 

22 Calcular a TFF do exercício utilizando a tabela definida no código tributário. 

23 Emitir a TFF em Cota única atualizando automaticamente caso esteja vencida. 

24 Emitir a TFF em Parcelas atualizando automaticamente caso esteja vencida. 

25 Recalcular a TFF no caso de alteração de Atividade ou Faturamento. 

26 Rotina para emissão da TLL– Taxa Localização, Licença e Funcionamento. 

27 Calcular a TLL utilizando a tabela definida no código tributário. 

28 Emitir a TLL em Cota única, atualizando automaticamente caso esteja vencida. 

29 
Lançar débitos de ISS e TFF exercícios anteriores no caso de empresas que não 

estavam incluídos no cadastro de imóvel naquele exercício. 

30 Emitir Alvará de localização e Funcionamento – Provisório. 

31 Emitir Alvará de localização e Funcionamento – Definitivo. 
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32 
Integração com o sistema REGIN para abertura de empresas e atualização de 

dados cadastrais econômicos. 

 
SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

CADASTRO DE EMPRESAS E AUTONOMOS 

ITEM FUNCIONALIDADES DESEJÁVEIS 

01 Informar número do processo de Viabilidade técnica do sistema REGIN. 

02 
Permitir informar a atividade para cálculo da Vigilância Sanitária, responsável 

técnico e responsável legal. 

03 Permitir informar o contador responsável pela empresa. 

04 
Permitir informar o horário de funcionamento para o caso de funcionar em 

horários especiais. 

05 
Permitir imprimir ficha de cadastro da empresa com todas as informações do 

cadastro. 

06 

Rotinas para importar o arquivo da Receita Federal do Simples Nacional – com a 

execução de rotinas de avaliação das empresas para deferir ou não a adesão ao 

simples nacional. 

07 Permitir selecionar os tributos desejados no extrato. 

08 Permitir selecionar os exercícios desejados no extrato. 

09 
Bloquear de forma automática os parcelamentos que não atingir o valor mínimo 

de parcelamento estipulado pela Lei Municipal. 

10 
Permitir consultar e imprimir a simulação de um parcelamento antes de qualquer 

gravação em banco de dados. 

11 Permitir emitir Certidão de Baixa (Encerramento das atividades). 

12 Permitir emitir Certidão de Suspensão (Suspensão temporária das atividades). 

13 
Rotina para Gerenciamento do ISS do Exercício – Integrado ao módulo de nota 

fiscal eletrônica. 
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14 
Permitir consultar o tipo de ISS – Homologado, Simples Nacional, Retido na Fonte 

/ Substituto tributário. 

15 

Permitir alterar a situação de algum ISS emitido (Cancelar, Prescrever, Anistiar, 

Isentar, Imunizar, Suspender, Remir ou Dação em Pagamento) informando o 

motivo, número e data do processo e texto explicativo em observações), podendo 

identificar posteriormente qual usuário efetuou esta operação. 

16 

Permitir consultar os lançamentos de ISS efetuados no módulo de Nota Fiscal 

Eletrônica e débitos anteriores, bem como sua situação, (Pago, parcelado, 

cancelado, prescrito). 

17 

Permitir alterar a situação de alguma TFF emitida (Cancelar, Prescrever, Anistiar, 

Isentar, Imunizar, Suspender, Remir ou Dação em Pagamento) informando o 

motivo, número e data do processo e texto explicativo em observações), podendo 

identificar posteriormente qual usuário efetuou esta operação. 

18 Emitir a TLL em Parcelas, atualizando automaticamente caso esteja vencida. 

19 Recalcular a TLL no caso de alteração de Atividade ou Área. 

20 

Permitir alterar a situação de alguma TLL emitida (Cancelar, Prescrever, Anistiar, 

Isentar, Imunizar, Suspender, Remir ou Dação em Pagamento) informando o 

motivo, número e data do processo e texto explicativo em observações), podendo 

identificar posteriormente qual usuário efetuou esta operação. 

21 
Permitir emitir Taxas Diversas vinculadas a empresa como taxas de declarações, 

Certidões, baixa, etc. 

22 
Permitir reimprimir taxas já emitidas e caso esteja vencida aplicar 

automaticamente as correções previstas na Lei Municipal. 

23 

Permitir alterar a situação de Taxas Diversas emitidas (Cancelar, Prescrever, 

Anistiar, Isentar, Imunizar, Suspender, Remir ou Dação em Pagamento) 

informando o motivo, número e data do processo e texto explicativo em 
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observações), podendo identificar posteriormente qual usuário efetuou esta 

operação. 

24 
Calcular emitir Taxas da Vigilância Sanitária do exercício utilizando a tabela 

definida no código de Vigilância Sanitária. 

25 
Emitir a taxa da Vigilância Sanitária atualizando automaticamente caso esteja 

vencida. 

26 
Calcular emitir Taxas do Meio Ambiente utilizando a tabela definida pelas leis 

ambientais 

27 
Emitir a taxa da Meio Ambiente atualizando automaticamente caso esteja 

vencida. 

28 

Permitir alterar a situação de alguma Taxa emitida (Cancelar, Prescrever, Anistiar, 

Isentar, Imunizar, Suspender, Remir ou Dação em Pagamento) informando o 

motivo, número e data do processo e texto explicativo em observações), podendo 

identificar posteriormente qual usuário efetuou esta operação. 

29 

Permitir consultar os exercícios com lançamentos em Dívida Ativa ou débitos de 

exercícios anteriores, indicando a situação do débito (aberto, pago, isento, 

parcelado ou prescrito. 

30 
Permitir consultar os dados do lançamento de cada exercício, exercício, (parcelas 

pagas ou em aberto, dados do cálculo e dados de pagamento quando houver). 

31 Permitir recalcular ISS e TFF de exercícios anteriores. 

32 

Permitir alterar a situação de Débito (Cancelar, Prescrever, Anistiar, Isentar, 

Imunizar, Suspender, Remir ou Dação em Pagamento) informando o motivo, 

número e data do processo e texto explicativo em observações), podendo 

identificar posteriormente qual usuário efetuou esta operação. 

33 
Permitir emitir/verificar a autenticidade do alvará de funcionamento no site da 

Prefeitura. 
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34 Emitir Alvará de localização e Funcionamento e Sanitário. 

35 
Permitir emitir/verificar a autenticidade do alvará da Vigilância Sanitária no site da 

Prefeitura. 

36 Rotina para emissão de cartão CGA – Conforme lay-out existente na Prefeitura. 

37 

Rotina para Emissão de documentos diversos relacionados a empresa – 

Mantendo os documentos salvos e com possibilidade de consultar a 

autenticidade deles através do site da prefeitura. 

38 
Rotina para Cadastro de Veículos – possibilidade de emitir os alvarás 

relacionados a Veículos, como taxi e Lotação. 

39 
Permite fazer a baixa do veículo quando necessário, mantendo assim o histórico 

dos veículos. 

40 

Permitir cadastrar o embargo da empresa, informando os seguintes campos 

auditor/fiscal responsável pelo embargo, data do embargo, número e data do 

processo, motivo e a ação fiscal, dispositivos infringidos e observações. 

41 
Possibilitar retirar o embargo de empresa, informando o motivo, data e 

observações do desembargo. 

42 
Bloquear automaticamente a emissão de Certidões e documentos para as 

empresas com embargo. 

43 Indicar que a empresa está embargada na tela de consulta de empresas. 

44 Rotina de importação do faturamento anual das empresas. 

 
SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

CADASTRO ÚNICO DE CONTRIBUINTES 

ITEM FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS 

01 
Rotina de Inclusão/Alteração/Exclusão/Consulta dos Contribuintes – Pessoa 

Física e Pessoa Jurídica. 
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02 
Permitir cadastro de Pessoas Físicas – Obrigatório o preenchimento dos campos, 

CPF, Nome, Logradouro, Numero, Bairro. 

03 
Permitir cadastro de Pessoas Jurídicas – Obrigatório o preenchimento dos 

campos, CNPJ, Nome, Logradouro, Numero, Bairro. 

04 
Não permitir incluir mais de um contribuinte com o mesmo CPF ou CNPJ – 

bloqueio automático do sistema. 

05 
Possuir LOG de Alterações efetuadas no cadastro do contribuinte indicando data 

e hora da alteração, usuário que efetuou a alteração e qual computador utilizado. 

06 

Possibilitar emissão de extrato com listagem de todos os débitos do Contribuinte, 

sejam eles de Imóveis, empresas ou do próprio contribuinte, separando os 

débitos por Tributo e por Imóvel. No caso de vários imóveis listar separando e 

totalizando por imóvel. No caso de empresas imprimir da mesma forma, se 

houver mais de uma empresa, listar e totalizar por empresa. 

07 Permitir imprimir extrato somente de Débitos. 

08 
Permitir imprimir extrato com Todos os Lançamentos 

(Débitos/Pagamentos/Isenções) do contribuinte. 

09 

Gerar DAM (Documento de Arrecadação Municipal) em cota única com a 

possibilidade de emitir todos os débitos ou selecionar os débitos desejados em 

aberto do imóvel em único DAM – Em caso de existir REFIS ou Lei que conceda 

benefícios ao contribuinte, trazer isto de forma automática sem a interferência do 

atendente. 

10 

Permitir parcelar todos os débitos ou selecionar os débitos desejados, permitindo 

identificar o contribuinte que está efetuando o parcelamento além do proprietário. 

Em caso de existir REFIS ou Lei que conceda benefícios ao contribuinte, trazer 

isto de forma automática sem a interferência do atendente. 

11 Permitir imprimir o termo de Confissão de Dívida para assinatura do Contribuinte 
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Bloquear de forma automática os parcelamentos que não atingir o valor mínimo 

de parcelamento estipulado pela Lei Municipal. 

12 

Permitir emitir Certidão Negativa de Débitos (Verificar automaticamente no 

sistema, sem interferência do atendente a inexistência de débitos em todos os 

seus imóveis e empresas). 

13 

Permitir emitir Certidão Positiva de Débitos (Verificar automaticamente no 

sistema, sem interferência do atendente a existência de débitos em todos seus 

imóveis e empresas). 

14 

Permitir emitir Certidão Positiva com Efeito de Negativa (Verificar 

automaticamente no sistema, sem interferência do atendente a existência de 

débitos, que deverão estar obrigatoriamente parcelados ou em suspensão por 

ordem judicial ou recurso do contribuinte). 

15 
Rotina para gerar/emitir taxas diversas de qualquer natureza relacionadas ao 

contribuinte. 

16 
Possuir ferramenta para unificação de cadastros para correção de cadastros 

duplicados. 

 
SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

CADASTRO ÚNICO DE CONTRIBUINTES 

ITEM FUNCIONALIDADES DESEJÁVEIS 

01 Permitir anexar documentos digitalizados. 

02 
Permitir capturar uma foto do contribuinte na hora do cadastro através da câmara 

do computador. 

03 Permitir selecionar os tributos desejados no extrato. 

04 Permitir selecionar os exercícios desejados no extrato. 
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05 

Permitir agrupar ou parcelar os débitos existentes de todos os imóveis e 

empresas doo contribuinte, podendo ter todos os tributos no mesmo DAM, pode 

ser total do débito ou parcial, (selecionar alguns imóveis ou empresas). 

06 
Permitir emitir Certidão de Nada consta (Quando o contribuinte não possui nada 

em nome, nem no cadastro imobiliário nem no cadastro econômico). 

07 
Permitir emitir taxas vinculadas a empresa como taxas de declarações, 

Certidões, baixa, eventos, serviços públicos, taxas de expediente, etc. 

08 
Permitir reimprimir taxas já emitidas e caso esteja vencida aplicar 

automaticamente as correções previstas na Lei Municipal. 

09 

Permitir alterar a situação de alguma taxa emitida (Cancelar, Prescrever, Anistiar, 

Isentar, Imunizar, Suspender, Remir ou Dação em Pagamento) informando o 

motivo, número e data do processo e texto explicativo em observações), podendo 

identificar posteriormente qual usuário efetuou esta operação. 

10 
Permitir emitir notas avulsas para serviços de pessoas físicas sem cadastro de 

empresas - permitir somente emitir para CPF. 

11 
Permitir incluir mais de um item de serviço na nota, informando quantidade, valor 

unitário, valor total e alíquota. 

12 
Gerar o DAM de ISS automaticamente ao gerar a nota avulsa se o ISS não for retido 

pelo tomador. 

13 
Gerar o Recibo de Retenção automaticamente ao gerar a nota avulsa quando o 

ISS for retido pelo tomador. 

14 
Permitir copiar uma nota já emitida quando o serviço for o mesmo e o tomador, 

facilitando a emissão da nota 

15 

Possibilitar o gerenciamento de multas e ressarcimentos impostas pelo Tribunal 

de Contas com possibilidade de cadastro, emissão de DAMs para cobrança e 

parcelamento. 
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16 
Rotina para emissão de Alvarás eventuais ou temporários para contribuintes 

(Ambulantes). 

17 

Permitir gerar alvarás para contribuintes eventuais ou temporários, informando a 

atividade a ser executada, o período de validade deste alvará, data e número do 

processo que autorizou, local onde será instalado e área que será ocupada. 

18 

Rotina para Emissão de documentos diversos relacionados ao contribuinte – 

Mantendo os documentos salvos e com possibilidade de consultar a 

autenticidade deles através do site da prefeitura. 

19 

Rotina para Cadastro/gerenciamento das Restituições e compensações 

efetuadas pela Prefeitura, informando no cadastro o Número do DAM 

compensado/Restituído, data e número do processo, banco, agência e conta, e o 

motivo da compensação ou restituição. 

20 

Rotina para Cadastro de EMBARGOS – Contribuintes que tenham algum tipo de 

embargo. (Quando a empresa ou o imóvel ainda não estiverem cadastrados) e 

Cadastro de Contribuintes Suspensos. 

21 
Permitir informar no cadastro de alvará se o mesmo está liberado ou não para a 

impressão e emissão no sistema de autoatendimento/site da prefeitura. 

22 Permitir gerar arquivos dos permissionários para o Tribunal Superior Eleitoral. 

 
SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO 

ITEM FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS 

01 

Permitir cadastrar Ordem de Serviço, informando o período a ser fiscalizado, os 

tributos que serão fiscalizados nesta OS, data de início da fiscalização e data 

prevista para o término, o auditor/fiscal que será o responsável pela fiscalização 

e as tarefas a serem efetuadas nesta OS. 
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02 
Permitir que uma OS tenha um ou vários fiscais e auditores como responsáveis 

pelas tarefas. 

03 Permitir cadastrar fiscal. 

04 Permitir cadastrar Auditores. 

05 

Permitir cadastrar as tarefas efetuadas pelos fiscais e auditores, indicando o valor 

da pontuação por aquela atividade, tipo de pontuação (por tarefa, por dia ou por 

útil). 

06 
Cadastro de Plantões Fiscais, indicando a data do plantão a pontuação recebida 

pelo plantão e o local será cumprido o plantão. 

07 
Gerar o TIAF (Termo de início de Ação Fiscal), indicando se é o primeiro ou 

segundo. 

08 

Possibilitar inclusão de Auto de Infração, indicando o tipo do auto, o tributo 

devido, descrição dos fatos, dispositivos infringidos, penalidades aplicáveis, e 

observações. 

09 

Vincular o valor (original) do debito ao auto, pegando o valor já lançado no 

sistema, seja na planilha de ISS, IPTU, TFF, TLL ou alguma multa de obrigação 

acessória, sem a digitação do valor por parte do auditor/fiscal. 

10 
Permitir acompanhar/alterar a situação do Auto de Infração (Em aberto, pago, 

cancelado ou Contestado). 

11 

Emitir relatório de Produtividade por auditor (para acompanhar sua pontuação e 

tarefas) obrigatório listar as ações fiscais do período e a pontuação auferida por 

ele em cada tarefa. 

 

SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO 

ITEM FUNCIONALIDADES DESEJÁVEIS 
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01 
Permitir acompanhar/alterar a situação de uma OS, podendo ser programada, em 

andamento, paralisada, concluída ou cancelada). 

02 Permitir colocar um texto com a conclusão da OS. 

03 
Permitir identificar no cadastro qual secretaria e setor o fiscal/auditor está lotado 

e se está ativo ou está afastado das funções. 

04 Permitir selecionar quais documentos serão solicitados naquele TIAF. 

05 
Permitir o controle e datas dos documentos entregues e da data de devolução dos 

documentos. 

06 
Permitir incluir notificação para imóveis, empresas ou contribuintes, vinculando 

esta notificação a uma ação fiscal 

07 

Permitir selecionar o assunto a partir de uma tabela de assuntos que já indica o 

prazo e o texto padrão da notificação, indicando o número e data do processo e 

observações. 

08 
Permitir acompanhar a situação desta Notificação (pendente, cumprida ou 

cancelada. 

09 
Permitir acompanhar o recebimento da notificação, data de uma revisita e 

número do Diário Oficial do Município, quando for notificado de ofício. 

10 

Permitir incluir planilhas de ISS para períodos anteriores a emissão de nota 

eletrônica ou pela ausência de emissão, informando os dados das notas emitidas 

(data, número, tomador, base de cálculo e alíquota). 

11 
Incluir de forma automática este débito no cadastro da empresa, e permitir 

vincular este débito a auto de infração e extrato da empresa. 

12 
Permitir gerar planilha de fiscalização a partir das notas emitidas 

eletronicamente, indicando que foi efetuado a fiscalização neste período. 
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13 

Permitir imprimir planilha destes levantamentos para negociação com o 

contribuinte, e gerar DAM de recolhimento ou realizar o parcelamento deste 

levantamento. 

14 
Rotina para lançar/identificar os exercícios fiscalizados de IPTU, TFF e TLL, 

vinculando estes exercícios a ação fiscal. 

15 
Permitir indicar a data da notificação do contribuinte ou recebimento do AR, data 

da publicação no diário oficial do Município. 

16 

Permitir acompanha/cadastrar a data do recurso de 1ª e 2ª instância, indicar a 

data da notificação do contribuinte ou recebimento do AR, data da publicação no 

diário oficial do Município. 

17 
Permitir cadastrar as testemunhas do auto de infração com nome, CPF e 

endereço. 

18 

Permitir cadastrar/acompanhar os recursos judiciais caso o contribuinte entre na 

justiça contra o Auto, indicando o número do processo, local de tramitação, data 

da entrada e o resultado da ação (Deferido, indeferido ou Deferido Parcialmente) 

e observações. 

19 

Possibilitar gerenciamento de Eventos na cidade possibilitando incluir o evento a 

ser fiscalizado, informando o nome do evento e o local do evento, o responsável 

pelo evento e o coordenador do evento, data da realização e horário, número e 

data do processo de autorização. 

20 
Cadastrar os ingressos que serão disponibilizados nos eventos, indicando tipo, 

quantidade disponível para a venda, o valor deste tipo de ingresso, a alíquota. 

21 
Possibilitar cadastrar após o término dos eventos, a quantidade de ingressos 

vendidos para apuar o valor do Imposto. 

22 
Possibilitar cadastrar outros tipos de serviços utilizados no evento, como 

segurança, palco, luz, som. 
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23 
Possibilitar cadastrar os plantonistas que estarão acompanhando o evento in-

loco. 

24 
Permitir emitir o DAM de Arrecadação após o lançamento dos ingressos vendidos 

dos eventos. 

25 

Para a apuração de produtividade dos Fiscais e Auditores, permitir acompanhar a 

tabela de Pontuação excedente e estorno de pontuação quando auditor/fiscal se 

afasta do serviço. 

26 

Emitir relatório de Produtividade por período (todos os auditores/fiscais) 

obrigatório listar as ações fiscais do período e a pontuação auferida por ele em 

cada tarefa. 

27 

Emitir relatório de Produtividade por período e secretaria (todos os 

auditores/fiscais de uma determinada secretaria) obrigatório listar as ações 

fiscais do período e a pontuação auferida por ele em cada tarefa. 

 
SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

CADASTRO DE RECEITAS, BAIXAS E ARRECADAÇÃO 

ITEM FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS 

01 
Rotina para importar arquivo de retorno dos bancos conveniados e processar as 

baixas no sistema – Padrão FEBRABAN e COBRANÇA. 

02 Consulta das baixas efetuadas, filtrando por banco, data de crédito. 

03 Consulta das baixas não processadas. 

04 Relatório sintético das baixas efetuadas por conta contábil e período. 

05 Relatório analítico das baixas efetuadas. 

06 Relatório analítico das baixas não processadas efetuadas. 

07 
Importar arquivo de retorno do Simples Nacional dos bancos conveniados e 

processar as baixas no sistema. 
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08 
Rotina de Baixa Manual para casos em que haja deposito em conta ou algum outro 

evento que não exista o arquivo de retorno do banco. 

09 
Controle de acesso para somente usuários com perfil especifico de segurança 

poderão ter acesso a rotina de Baixa Manual. 

10 

Ao efetuar uma baixa manual, esta deve ter uma identificação especifica que 

permita diferenciar ela de uma baixa automática do arquivo de retorno dos 

bancos. 

11 
Ao efetuar uma baixa manual, está baixa tem que conter o motivo da baixa, 

número e data do processo, e observações em campo explicativo. 

12 Relatório por período e usuário das baixas manuais realizadas no sistema. 

13 
Controle de acesso para somente usuários com perfil especifico de segurança 

poderão ter acesso a rotina de transferência de baixa. 

14 Possibilitar o estorno de Baixas. 

15 Rotina de Cadastro de Bancos Conveniados. 

16 

Rotina de Cadastro de Convênios – o sistema deverá permitir a emissão DAM por 

mais de um tipo de convênio – Permitindo que seja possível cadastrar convênios 

no formato de Arrecadação (Padrão Febraban) ou de Cobrança/Títulos 

Registrados, permitindo enviar para o Banco Conveniado via WEBERVICE e 

ARQUIVO DE REMESSA os boletos registrados. 

17 
Rotina de Cadastro de Receitas para cadastrar as Receitas existentes no 

Município. 

18 Permitir vincular as receitas ao Plano de Contas da Prefeitura. 

19 Permitir vincular as receitas ao Convênio pelo qual será emitido o DAM. 

20 
Permitir Imprimir Boletos com a modalidade de Cobrança do PIX através do uso 

do QR-Code impresso no DAM. 
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21 

O sistema deve cancelar o registro junto a instituição bancária, de forma 

automática, tanto online quanto através de remessa de arquivo bancário, dos 

boletos reemitidos ou cancelados no sistema. 

22 
Permitir de forma instantânea e online, efetuar a baixa de pagamentos de boletos 

através de PIX 

23 

Possuir, como sistema estruturante, integração via API para integração com o 

sistema SIAFIC do município em atendimento ao DECRETO Nº 10.540, DE 5 DE 

NOVEMBRO DE 2020. 

24 Rotina de exportação e importação do plano de contas de receitas do município. 

25 
Rotina de importação e exportação do mapeamento do plano de contas da receita 

com as receitas utilizadas no sistema. 

26 Rotina de importação de arquivo CNAB750 para emissão de PIX em lote. 

 
SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

CADASTRO DE RECEITAS, BAIXAS E ARRECADAÇÃO 

ITEM FUNCIONALIDADES DESEJÁVEIS 

01 
Importar o arquivo com os parcelamentos do Simples Nacional e efetuar a baixa 

das parcelas do Parcelamento efetuado na Receita Federal do Brasil. 

02 
Consulta das baixas do Simples Nacional efetuadas, filtrando por banco, data de 

crédito. 

03 Consulta das baixas do Simples Nacional não processadas. 

04 Relatório sintético das baixas do Simples Nacional efetuadas. 

05 Relatório analítico das baixas não processadas do Simples Nacional efetuadas. 

06 
Importar arquivo de retorno do STN dos bancos conveniados e processar as 

baixas no sistema. 

07 Consulta das baixas do STN efetuadas, filtrando por banco, data de crédito. 

08 Consulta das baixas do STN não processadas. 
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09 Relatório sintético do STN das baixas efetuadas. 

10 Relatório analítico das baixas do STN não processadas efetuadas. 

11 
Ao efetuar uma baixa manual, está baixa tem que ser identificada no computador 

que efetuou e qual usuário e a data e hora desta baixa. 

12 Permitir transferir uma determinada baixa de um DAM para outro. 

13 
Em transferência de baixa, o estorno tem que conter o motivo da transferência, 

número e data do processo, e observações em campo explicativo. 

14 
As transferências de baixas têm que ser identificadas no computador que efetuou 

e qual usuário e a data e hora desta baixa. 

15 
Controle de acesso para somente usuários com perfil especifico de segurança 

poderão ter acesso a esta rotina. 

16 
Para estorno de baixa tem que conter o motivo do estorno, número e data do 

processo, e observações em campo explicativo. 

17 
Para estorno de baixa tem que ser identificada no computador que efetuou e qual 

usuário e a data e hora desta baixa. 

18 Permitir marcar as receitas que incide na produtividade dos fiscais e auditores. 

19 
Permitir indicar se o valor da receita está em moeda corrente ou UFM (unidade 

Fiscal Municipal). 

20 
Permitir indicar o tipo de cálculo desta receita (Valor Fixo, percentual por alíquota, 

valor de referência, variável por faixa ou valor informado). 

21 
Todas as baixas de todos os sistemas integrados de arrecadação devem ser 

processadas e concentradas numa única rotina. 

22 
No cadastro de receita, indicar através de cores na tela se o débito da mesma 

impede ou não a emissão de CND. 

 
SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

DÍVIDA ATIVA 
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ITEM FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS 

01 Permitir inscrever os débitos já lançados no sistema em Dividas Ativa. 

02 
Permitir incluir numa mesma CDA (Certidão de Dívida Ativa) vários tributos e 

vários exercícios simultaneamente selecionando o tributo desejado. 

03 Gerar o número da CDA de Maneira automática por exercício. 

04 
Permitir protestar (cadastrar/acompanhar as CDA enviadas para o cartório), 

através de Arquivos de Remessa e processar os arquivos de Retorno do Cartório. 

05 Permitir imprimir a CDA. 

06 

Permitir gerar a CDA e lote de inscrição em Dívida Ativa, e enviar arquivos de 

Remessa via WEBSERVICE para o TJ-BA, através do portal PJe, através de 

Certificado digital do procurador assinando digitalmente a petição e a(s) CDA(s), 

recebendo o número do processo de execução automaticamente e já deixando 

gravado o número do Processo e a vinculação dos tributos da CDA com o 

processo de Execução, e integração com software de acesso ao sistema de 

Execução e acompanhamento do Tribunal de Justiça. 

07 

Permitir protestar (cadastrar/acompanhar as CDA enviadas para o cartório), 

através de integração via API, sem a necessidade de envio de arquivos de 

remessa. 

08 
Geração dos demonstrativos e relações de dívida ativa em arquivo PDF com 

metadados conforme especificação dos Tribunais de Contas. 

 
SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

DÍVIDA ATIVA 

ITEM FUNCIONALIDADES DESEJÁVEIS 

01 Permitir cadastrar/acompanhar os responsáveis pelo processo judicial. 

02 
Permitir cadastrar/acompanhar os dados do contribuinte e a data e número do 

processo administrativo. 
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03 Permitir cadastrar/acompanhar as fundamentações legais do processo. 

04 
Permitir cadastrar/acompanhar a data doo envio do processo para o arquivo 

morto. 

05 Permitir imprimir o espelho da CDA. 

06 Permitir imprimir o Termo de Inscrição em Dívida Ativa. 

07 Permitir imprimir a listagem da Dívida listada na tela. 

08 Permitir criar lote de inscrição em Dívida. 

09 
Cobrar honorários automaticamente das dívidas ativas executadas 

judicialmente. 

10 
Nas telas de consulta de débitos identificar visualmente através de cores se o 

débito está inscrito ou não em dívida ativa. 

11 
Nas telas de consulta de débitos identificar visualmente através de fontes em 

negrito se o débito está executado judicialmente ou não. 

12 
Não permitir parcelar na mesma operação débitos inscritos em dívida ativa e 

débitos não inscritos. 

 
SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

GERENCIAMENTO DE CÓPIAS DE SEGURANÇA (BACKUP) 

ITEM FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS 

01 
Possuir rotina no próprio sistema para múltiplos agendamentos de data e horário 

para geração de cópias de segurança de todo o banco de dados. 

02 
Permitir que o usuário possa fazer cópias de segurança de todo o banco de dados 

no próprio sistema, de forma completa ou incremental. 

03 
Permitir que o usuário possa fazer cópias de segurança de todo o banco de dados 

no próprio sistema, com ou sem compactação. 

 
SISTEMA DE AUTOATENDIMENTO TRIBUTÁRIO VIA INTERNET 
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CADASTRO DE IMÓVEIS 

ITEM FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS 

01 

Permitir ao contribuinte emitir a segunda via do seu carnê de IPTU e de Coleta de 

lixo, do exercício atual informando apenas o seu CPF (o sistema listará todos os 

imóveis do CPF informado) ou individual por imóvel através da inscrição 

imobiliária. 

02 

Permitir ao contribuinte emitir a segunda via do seu carnê de IPTU e de coleta de 

lixo, dos exercícios anteriores informando apenas o seu CPF (o sistema listará 

todos os imóveis do CPF informado) ou individual por imóvel através da inscrição 

imobiliária. 

03 

Permitir ao contribuinte emitir uma CND (Certidão Negativa de Débitos) 

específica para imóveis, informando apenas o seu CPF (o sistema listará todos os 

imóveis do CPF informado). 

04 
Possibilitar a verificação da autenticidade das CNDs de imóveis emitidas pelos 

sistemas de Autoatendimento Tributário e Sistema de Tributação Municipal. 

05 

Permitir ao contribuinte emitir a segunda via de um parcelamento efetuado no 

Sistema de Tributação Municipal, informando o seu CPF/CNPJ e o número do 

parcelamento. 

 
SISTEMA DE AUTOATENDIMENTO TRIBUTÁRIO VIA INTERNET 

CADASTRO DE IMÓVEIS 

ITEM FUNCIONALIDADES DESEJÁVEIS 

01 

Permitir ao contribuinte emitir a segunda do DAM de ITBI e Taxas vinculadas ao 

imóvel o sistema listará todos os imóveis do CPF informado) ou individual por 

Inscrição. 

02 
Permitir ao contribuinte consultar a autenticidade do alvará de construção 

emitido para um determinado imóvel. 
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03 
Permitir ao contribuinte consultar a autenticidade do habite-se emitido para um 

determinado imóvel. 

04 
Permitir ao contribuinte consultar a autenticidade de Documentos emitidos no 

cadastro Imobiliário, informando o número do documento e tipo do documento. 

05 Permitir ao contribuinte emitir relatório de área edificada. 

06 
Permitir ao contribuinte emitir relatório da(s) empresa(s) estabelecidas num 

determinado imóvel. 

07 
Permitir ao contribuinte verificar a autenticidade do seu título de propriedade do 

imóvel. 

 
SISTEMA DE AUTOATENDIMENTO TRIBUTÁRIO VIA INTERNET 

CADASTRO DE EMPRESAS E AUTONOMOS 

ITEM FUNCIONALIDADES DESEJÁVEIS 

01 
Permitir ao contribuinte emitir a segunda via da Taxa de Alvará do exercício atual 

informando o CPF/CNPJ ou inscrição municipal. 

02 
Permitir ao contribuinte emitir a segunda via da Taxa de Alvará dos exercícios 

anteriores informando o CPF/CNPJ ou inscrição municipal. 

03 
Permitir ao contribuinte emitir a segunda via do ISS Estimativa ou Fixo Anual 

informando o CPF/CNPJ ou inscrição municipal. 

04 

Permitir ao contribuinte emitir uma CND (Certidão Negativa de Débitos) 

específica para empresas/profissionais autônomos, informando apenas o 

CPF/CNPJ. 

05 
Possibilitar a verificação da autenticidade das CNDs de Empresas pelos sistemas 

de Autoatendimento Tributário e Sistema de Tributação Municipal. 

06 

Permitir a empresa emitir a segunda via de um parcelamento efetuado no Sistema 

de Tributação Municipal, informando o seu CPF/CNPJ e o número do 

parcelamento. 
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07 
Permitir as Empresas emitirem o EXTRATO DE DEBITOS através do site, devendo 

para isto efetuar o login no sistema. 

08 
Permitir as empresas do município emitirem um relatório com as pendências com 

o município. 

 
SISTEMA DE AUTOATENDIMENTO TRIBUTÁRIO VIA INTERNET 

CADASTRO DE CONTRIBUINTES 

ITEM FUNCIONALIDADES DESEJÁVEIS 

01 
Permitir ao contribuinte de fora do município emitir guia de ISS devidos no 

Município. 

02 

Permitir ao contribuinte do município ou de outro município emitam taxas 

diversas sem relacionamento do de fora do município emitir guia de pagamento 

de qualquer taxa avulsa definida pelo município. 

03 
Possibilitar a verificação da autenticidade das CNDs de Contribuintes pelos 

sistemas de Autoatendimento Tributário e Sistema de Tributação Municipal. 

04 

Permitir a empresa emitir a segunda via de um parcelamento efetuado no Sistema 

de Tributação Municipal, informando o seu CPF/CNPJ e o número do 

parcelamento. 

 
SISTEMA DE AUTOATENDIMENTO TRIBUTÁRIO VIA INTERNET 

RECEITAS DIVERSAS 

ITEM FUNCIONALIDADES DESEJÁVEIS 

01 
Permitir ao município disponibilizar de forma autônoma modelos de documentos 

e requerimentos para download diretamente do site de atendimento. 

02 Permitir ao contribuinte alterar a sua própria senha. 

03 Permitir os cartórios emitirem DAM de Dívida Ativa em aberto. 
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SISTEMA DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA 

ITEM FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS 

01 Emitir a Nota Fiscal de Serviços eletrônica de forma online através de navegador. 

02 

A NFS-e deverá conter campos que reproduzem as informações enviadas pelo 

contribuinte e outros que são de responsabilidade do Fisco. Uma vez gerada, a 

NFS-e não pode mais ser alterada, admitindo-se, unicamente por iniciativa do 

contribuinte, ser cancelada ou substituída, hipótese está em que deverá ser 

mantido o vínculo entre a nota substituída e a nova. 

03 

Possibilitar descrever vários serviços numa mesma NFS-e, desde que 

relacionados a um único item da Lista de Serviços, de mesma alíquota e para o 

mesmo tomador de serviço. Quando a legislação do município assim exigir, no 

caso da atividade de construção civil, as NFS-e deverão ser emitidas por obra. 

04 
A identificação do prestador de serviços deverá feita pela Inscrição Municipal e 

pelo CPF/CNPJ. 

05 

O Valor Líquido da NFS-e deverá ser calculado pelo Valor Total de Serviços 

subtraindo-se: Valor do PIS, COFINS, INSS, IR, CSLL, Outras Retenções, ISS 

Retido, Desconto Incondicionado e Desconto Condicionado.  

06 
A base de cálculo da NFS-e deverá ser o Valor Total de Serviços, subtraído do 

Valor de Deduções previstas em lei e do Desconto Incondicionado. 

07 

O valor do ISS será definido de acordo com a Natureza da operação, a opção pelo 

simples nacional, o regime especial de tributação e o ISS retido, e sempre será 

calculado, exceto nos seguintes casos: 

 - A incidência do ISS for no município: Exigibilidade suspensa por decisão judicial 

ou exigibilidade suspensa por procedimento administrativo e o regime especial de 

tributação for microempresa municipal; estimativa ou Sociedade de 

Profissionais. 
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 - A Natureza da operação for imune/isenta ou Não Incidência, nesses casos o ISS 

será calculado com alíquota zero. 

08 

A alíquota do ISS será definida pela legislação municipal. Quando a NFS-e é 

tributada fora do município em que está sendo emitida, a alíquota poderá 

informada pelo contribuinte. 

09 
Uma NFS-e poderá substituta, quando for informado o número da nota a ser 

substituída. Essa será então cancelada e a relação entre ambas ficará registrada. 

10 

Possuir funcionalidade de consulta de NFS-e retornando informações de uma ou 

mais NFS-e conforme os parâmetros de pesquisa que podem ser a identificação 

da própria nota; identificação do prestador; identificação do tomador ou 

competência. 

11 

Ter funcionalidade de emissão de DAM para emissão do DAM, com boleto no 

formato do convênio existente entre a Secretaria e o Banco conveniado, onde 

poderá ser gerado referente a uma ou mais notas que estejam em aberto, ficando 

a critério do tomador dos serviços. 

12 

Ter funcionalidade de consulta do DAM possibilitando a consulta de todas os 

DAM´s emitidos, por competência, possibilitando a reimpressão dos DAM´s em 

aberto (não pagas). 

13 
Ter funcionalidade de cancelamento de DAM possibilitando o cancelamento do 

DAM emitido e não pago. 

14 

Ter funcionalidade de cancelamento de NFS-e para cancelamento de uma Nota 

Fiscal de Serviços Eletrônica já emitida. Caso a NFS-e não tenha sido gerada (ou 

já tenha sido cancelada) uma mensagem informando o fato deverá ser retornada. 

Esta funcionalidade cancelará apenas uma NFS-e gerada por vez e não vincula 

esse cancelamento a nenhum RPS, assim como a nenhuma nota substituta. 
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15 

Ter funcionalidade de substituição de NFS-e para realizar a geração de uma NFS-

e em substituição a outra, já gerada. A NFS-e substituída será cancelada, caso já 

não esteja nesta condição. Esse serviço deverá utilizar o serviço de “Geração de 

NFS-e” tendo como incremento os campos que identificam a NFS-e a ser 

substituída, registrando o vínculo entre a nota substituta e a substituída. 

16 
Enviar um e-mail para o tomador de serviço logo após a criação da NFS-e, com os 

dados da nota e o link para visualizá-la. 

17 
Poder informar se o serviço prestado será executado no município ou fora do 

município. 

18 
Emitir relatórios por período, mês e ano de competência, do valor de ISS 

arrecadado. 

19 Emitir relatórios por período de NFS-e canceladas de todos os prestadores. 

20 Emitir relatórios por período de NFS-e pagas de todos os prestadores. 

21 Permitir ao contribuinte alterar a sua própria senha. 

22 
Permitir ao contribuinte cadastrar a sua logomarca no sistema para visualizar na 

impressão da NFS-e. 

23 
Poder salvar os relatórios em PDF, sem a necessidade de instalação de 

aplicativos. 

24 Permitir a configuração pelo usuário das alíquotas do ISS. 

25 Emitir Nota Fiscal eletrônica avulsa. 

26 Permitir cadastrar o CNPJ de tomadores substitutos tributários. 

27 
Permitir cadastrar o CNPJ de tomadores que farão obrigatoriamente a retenção 

do ISS da Nota Fiscal Avulsa. 

28 
Permitir que seja definido um usuário máster, onde este possa cadastrar outros 

usuários para a empresa habilitada. 
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29 

Possuir uma opção que permita a empresa optante do simples nacional, informar 

se o sub limite do simples nacional foi excedido, calculando assim o ISS a partir 

da alíquota do item da lista de serviços conforme definido pela legislação 

municipal. 

30 
Possuir funcionalidade de solicitação de habilitação para as empresas do 

município.  

31 
Possuir funcionalidade de solicitação de habilitação para empresas de fora do 

município. 

32 
Possuir funcionalidade de solicitação de habilitação para pessoas físicas (Nota 

Avulsa). 

33 Possuir funcionalidade de cadastro de feriados municipais. 

34 Utilizar o fuso horário do município de nos relatórios emitidos pelo sistema. 

35 Possuir opção para exportação das notas fiscais em formato XML. 

36 
Possuir funcionalidade de integração com sistemas de terceiros através de Web 

Services. 

37 Possuir Serviço de envio de lote de RPS via Web Service. 

38 Possuir Serviço de geração de NFS-e via Web Service. 

39 Possuir Serviços de consulta de Notas e Lotes via Web Service. 

40 
O sistema deve disponibilizar um ambiente de controle do sistema para a 

prefeitura. 

41 
Possuir função de auditoria do sistema através de log de ações realizadas pelos 

usuários da prefeitura. 

42 Possuir função de consulta de NFS-e emitidas por empresas. 

43 Possuir função de consulta de guia de pagamentos, DAM, gerados por empresa. 

44 
Possuir emissão de boleto registrado conforme padrão da nova plataforma de 

cobrança. 
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45 Possuir rotina de compensação de ISS. 

46 

Permitir que os usuários da prefeitura tenham como cadastrar e alterar alíquotas, 

permitir não incidência de ISS, retenção de ISS, Dedução e incidência fora do 

município, assim como obrigar a identificação de tomador para os serviços da lei 

116/2003 disponibilizados para os prestadores. 

47 

Permitir que o contribuinte exporte, em formato xml, um lote de NFS-e. Este xml 

deve estar padronizado com o layout da ABRASF do serviço de Consultar Nfse 

Faixa Resposta. Para exportar as notas o contribuinte informará uma faixa de 

números (inicial e final) das NFS-e. 

48 
Permitir que o prestador possa escolher o tipo de discriminação dos serviços. O 

prestador poderá escolher a discriminação por texto livre ou por itens. 

49 

A discriminação dos serviços por itens deverá permitir que o prestador informe 

uma descrição, um valor unitário e uma quantidade. O sistema deverá calcular o 

valor total com base nos valores informados. O sistema também deverá calcular 

o valor total dos itens informados. 

50 

O sistema deve permitir a integração de suas funcionalidades com sistemas 

particulares. A integração deve seguir os padrões adotados pela ABRASF. A 

integração entre os sistemas ocorrerá através de Web Services disponibilizados 

pela aplicação da prefeitura. Deverá existir ainda manual de auxílio a integração 

dos sistemas e um canal de suporte aos contribuintes, onde possam ser sanadas 

dúvidas referentes a dificuldades na integração dos sistemas. 

 
SISTEMA DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA 

ITEM FUNCIONALIDADES DESEJÁVEIS 

01 

No intuito de prover uma solução de contingência para o contribuinte, o sistema 

deverá trabalhar com o conceito de Recibo Provisório de Serviços (RPS), que é um 

documento de posse e responsabilidade do contribuinte, que deverá ser gerado 
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manualmente ou por alguma aplicação local, possuindo uma numeração 

sequencial crescente e devendo ser convertido em NFS-e no prazo estipulado 

pela legislação tributária municipal. 

Este documento deverá atender também, àqueles contribuintes que, porventura, 

não dispõem de infraestrutura de conectividade com a secretaria em tempo 

integral. 

02 

A NFS-e deve conter a identificação dos serviços em conformidade com os itens 

da Lista de Serviços, anexa à Lei Complementar n°116/03, acrescida daqueles 

que foram vetados e de um item “9999” para “outros serviços”. 

03 

A competência de uma NFS-e é o mês da ocorrência do fato gerador. O sistema 

deverá assumir automaticamente o Mês/Ano da emissão do RPS ou da NFS-e, o 

que for inferior, podendo ainda o contribuinte informar uma competência anterior. 

04 

Possuir funcionalidade de geração de NFS-e onde está deverá se responsabilizar 

por receber os dados referentes a uma prestação de serviços e gravá-los na base 

da secretaria, gerando uma Nota Fiscal de Serviços Eletrônica. Após sua 

gravação, a NFS-e fica disponível para consulta e visualização. Caso haja alguma 

inconsistência nos dados informados durante o processo, a mensagem do 

problema é retornada ao requisitante. 

05 

O Contribuinte poderá fazer o vínculo do RPS com uma nova NFS-e através de 

uma opção similar a de geração de NFS-e, porém, que permitirá que ele informe 

o número e a série do RPS. 

06 

Possuir funcionalidade de consulta de NFS-e por RPS retornando os dados de 

uma única Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, caso está já tenha sido gerada. 

Caso o RPS ou a NFS-e não exista (não tenha sido gerada ainda), uma mensagem 

informando o problema é retornada. Exemplo: RPS não encontrado na base de 

dados. 
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07 
Ter funcionalidade de consulta de empresas autorizadas a emitir NFS-e informa 

se determinado CNPJ está autorizado a emiti-la, e sua Razão Social. 

08 Emitir relatórios por período de guias de pagamento, DAM, vencidas. 

09 Emitir Livro Eletrônico de Prestação de Serviços. 

10 
Permitir ao contribuinte tenha acesso a mais de uma empresa com o mesmo login 

e senha. 

11 Possuir página com perguntas e respostas sobre todo o sistema e legislação. 

12 Permitir a configuração pelo usuário do dia para vencimento do ISS. 

13 

Não permitir o cadastro de novas empresas no sistema, esta rotina deverá ser 

exclusiva do Sistema de Tributação Municipal, que deverá passar as informações 

através dos recursos de integração. 

14 

Permitir que o prestador substituto tributário gere declarações de substituição 

tributárias para as notas em que ele realizar a retenção do ISS. 

As competências das declarações de substituição tributária serão definidas pela 

data de pagamento do serviço prestado, informada na hora da emissão da 

declaração pelo tomador do serviço. 

15 
Possuir funcionalidade de cancelamento e alteração de declaração de 

substituição tributária. 

16 
Possuir funcionalidade de emissão de DAM de ISS substituto para as declarações 

geradas. 

17 Possuir funcionalidade de envio de lote de declarações de substituição tributária. 

18 O arquivo deverá estar em formato txt. 

19 
Possuir um arquivo de referência de layout para montagem do arquivo de lote de 

substituição tributária. 

20 Oferecer uma página para que o tomador possa fazer o upload do arquivo. 
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21 
Retornar um recibo de envio e processamento do lote após seu envio com as 

declarações geradas ou os erros que impediram o processamento do lote. 

22 
Permitir que a empresa habilitada possa alterar dados simples como e-mail, 

telefone, opção de discriminação da nota fiscal. 

23 
Gerar DAM de ISS para as notas fiscais de empresas do simples nacional, geradas 

com informação de sub limite do simples nacional excedido. 

24 
Possuir uma página para deferimento e indeferimento de pedidos de habilitação 

no sistema. 

25 
Permitir que empresas do município sejam habilitadas através do cadastro de um 

usuário. 

26 
Enviar e-mail com informação de habilitação no sistema e senha para os usuários 

cadastrados. 

27 

Permitir que o usuário possa alterar entre as empresas que ele possuir 

habilitação, sem a necessidade de ter que encerrar o acesso atual e realizar um 

novo acesso. 

28 
Permitir que a prefeitura, através do seu ambiente de controle, possa emitir uma 

nota fiscal avulsa. 

29 
Permitir que a prefeitura, através do seu ambiente de controle, possa emitir um 

DAM de ISS referente a NFS-e emitidas por um prestador. 

30 
Permitir que a prefeitura tenha controle sobre a emissão da NFS-e, permitindo 

caso necessário o bloqueio da emissão de NFS-e de uma determinada empresa. 

31 

Permitir que a prefeitura possa cadastrar usuários para as empresas, desativar 

usuários, alterar informações como nome, telefone e e-mail e também remover 

permissões de acesso as empresas. 
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32 

Permitir a prefeitura cancelar uma NFS-e. Para cancelar a NFS-e deve ser 

necessário informar a empresa, o número da NFS-e e a justificativa para o 

cancelamento. 

33 

Permitir a prefeitura restaurar uma NFS-e cancelada. O sistema não deve 

restaurar NFS-e canceladas por substituição a menos que a NFS-e substituta (e 

sucessoras, no caso de sequencias de substituição) estejam canceladas.  

34 
Permitir que a prefeitura tenha uma ferramenta para alteração de dados de NFS-

e. 

35 Possuir função para gerar nova senha para um contribuinte. 

36 

Fornecer um controle de cadastro de atividades por empresas, de modo que as 

empresas só possam utilizar atividades (Serviço lei 116/2003 + CNAE) 

cadastradas. 

37 
Possibilitar que a prefeitura possa definir os vínculos entre os serviços da Lei 

116/2003 com os CNAE. 

38 

Permitir cadastrar avisos/notícias para os contribuintes. O sistema deve possuir 

uma funcionalidade que permita a prefeitura disponibilizar notícias para os 

contribuintes. Essas notícias devem ser exibidas no site onde acessam os 

contribuintes. 

39 

Permitir disponibilizar arquivos para download. O sistema deve possuir função de 

upload de arquivos, onde estes sejam separados por categorias e 

disponibilizados no site em que os contribuintes acessam. Os arquivos devem ser 

exibidos para os contribuintes de forma agrupada por categoria. 

40 

Possuir uma consulta da situação do lote de RPS enviado. O sistema deve 

possibilitar que o prestador possa consultar a situação do lote de RPS enviado 

tanto através do Web Site quando via Web Services. 
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41 
Permitir que a prefeitura, através do seu ambiente de controle, possa consultar e 

cancelar declarações de substituição tributária. 

42 Possuir relatório de Empresas Habilitadas. 

43 Possuir relatório de Empresas não habilitadas. 

44 Possuir relatório de Empresas do Simples Nacional.  

45 Possuir relatório de Empresas por atividade. 

46 Possuir relatório de Pedidos de Habilitação pendentes. 

47 
Possuir relatório de Empresas por Natureza da Operação e Regime Especial de 

Tributação. 

48 Possuir relatório de Empresas por Faixa de Alíquota. 

49 Possuir relatórios de Estatísticas e Resumo Geral. 

50 Possuir relatórios de NFS-e emitidas por empresa. 

51 Possuir relatórios de NFS-e canceladas por empresa. 

52 Possuir relatórios de NFS-e em atraso por empresa. 

53 Possuir relatórios de NFS-e emitidas com retenção de ISS. 

54 Possuir relatórios de NFS-e emitidas com ISS pago fora do município. 

55 Possuir relatórios de NFS-e emitidas por tomador. 

56 Possuir relatórios de NFS-e emitidas com retenção de ISS por tomador. 

57 Possuir relatórios de NFS-e emitidas por serviço. 

58 Possuir relatórios de NFS-e emitidas de prestador para tomador. 

59 Possuir relatórios de NFS-e canceladas por período. 

60 Possuir relatórios de NFS-e emitidas por empresas do Simples Nacional. 

61 Possuir relatórios de NFS-e emitidas com dedução de valores. 

62 Possuir relatórios de Situação das NFS-e com retenção de ISS. 

63 
Possuir relatórios de NFS-e emitidas por empresa e período, agrupadas por 

alíquota. 
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64 Possuir relatórios de NFS-e avulsas emitidas. 

65 Possuir relatórios de Ranking de NFS-e canceladas por período. 

66 Possuir relatórios de pagamentos de Empresas inadimplentes. 

67 Possuir relatórios de pagamentos de Empresas inadimplentes por serviço. 

68 Possuir relatórios de pagamentos de Empresas inadimplentes por período. 

69 Possuir relatórios de pagamentos de DAMs quitados por competência. 

70 Possuir relatórios de pagamentos de DAMs emitidos por empresa. 

71 Possuir relatórios de pagamentos de DAMs em aberto por período. 

72 Possuir relatórios de pagamentos de NFS-e sem DAM emitido por período. 

73 Possuir relatórios de pagamentos de DAM quitados por período. 

74 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de NFS-e emitidas e seus 

emissores. 

75 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Relação de pedidos de 

habilitação. 

76 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Notificação de cobrança 

amigável. 

77 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Valores somados por atividade 

do item da lista de serviço por período. 

78 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Rendimentos das Empresas MEI 

por período. 

79 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Relação de declarações de 

substituição tributária. 

80 Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Relação de declarações de ISS. 

81 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Situação das NFS-e com 

retenção de ISS por empresa. 
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82 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Faturamento anual das 

empresas do simples nacional. 

83 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Relação de NFS-e e declarações 

de substituição tributária e seus pagamentos. 

84 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Relação de DAMs de Taxas 

Restritas Emitidos. 

85 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Faturamento por Regime 

Especial de Tributação. 

86 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Faturamento de Empresas do 

Simples Nacional. 

87 Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Maiores devedores de ISS. 

88 
Possuir relatórios de Auditoria e Fiscalização de Empresas e seus pagamentos 

por competência. 

89 Possuir relatórios de usuários de Relação de usuários e empresas. 

90 
Possuir relatórios de usuários de Relação de usuários por CPF, CNPJ ou Inscrição 

da empresa. 

 
MÓDULO DE AUDITÓRIA E FISCALIZAÇÃO 

ITEM FUNCIONALIDADES OBRIGATÓRIAS 

01 

Permitir cadastrar Ordem de Serviço, informando o período a ser fiscalizado, os 

tributos que serão fiscalizados nesta OS, data de início da fiscalização e data 

prevista para o término, o auditor/fiscal que será o responsável pela fiscalização 

e as tarefas a serem efetuadas nesta O.S. 

02 
Permitir que uma O.S. tenha um ou vários fiscais e auditores como responsáveis 

pelas tarefas. 

03 
Permitir acompanhar (alterar a situação de uma O.S., podendo ser programada, 

em andamento, paralisada, concluída ou cancelada). 
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04 Permitir colocar um texto com a conclusão da O.S. 

05 Permitir cadastrar fiscal. 

06 Permitir cadastrar Auditores. 

07 
Permitir identificar no cadastro qual secretaria e setor o fiscal/auditor está lotado 

e se está ativo ou está afastado das funções. 

08 

Permitir cadastrar as tarefas efetuadas pelos fiscais e auditores, indicando o valor 

da pontuação por aquela atividade, tipo de pontuação (por tarefa, por dia ou por 

útil) e se esta pontuação será rateada no caso de haver mais de um fiscal/auditor 

realizando esta tarefa. 

09 
Cadastro de Plantões Fiscais, indicando à data do plantão a pontuação recebida 

pelo plantão e o local será cumprido o plantão. 

10 
Gerar o TIAF (Termo de início de Ação Fiscal), indicando se é o primeiro ou 

segundo. 

11 Permitir selecionar quais documentos serão solicitados naquele TIAF. 

12 
Permitir o controle e datas dos documentos entregues e da data de devolução dos 

documentos. 

13 
Permitir incluir notificação para imóveis, empresas ou contribuintes, vinculando 

esta notificação a uma ação fiscal. 

14 

Permitir selecionar o assunto a partir de uma tabela de assuntos que já indica o 

prazo e o texto padrão da notificação, indicando o número e data do processo e 

observações. 

15 
Permitir acompanhar a situação desta Notificação (pendente, cumprida ou 

cancelada). 

16 
Permitir acompanhar o recebimento da notificação, data de uma revisita e 

número do Diário Oficial do Município, quando for notificado de ofício. 
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17 

Permitir incluir planilhas de ISS para períodos anteriores a emissão de nota 

eletrônica ou pela ausência de emissão, informando os dados das notas emitidas 

(data, número, tomador, base de cálculo e alíquota). 

18 
Incluir de forma automática este débito no cadastro da empresa, e Permitir 

vincular este débito a auto de infração e extrato da empresa. 

19 
Permitir Gerar planilha de fiscalização a partir das notas emitidas 

eletronicamente, indicando que foi efetuado a fiscalização neste período. 

20 

Permitir imprimir planilha destes levantamentos para negociação com o 

contribuinte, e gerar DAM de recolhimento ou realizar o parcelamento deste 

levantamento. 

21 
Possuir rotina para lançar/identificar os exercícios fiscalizados de IPTU, TFF e TLL, 

vinculando estes exercícios à ação fiscal. 

22 

Possibilitar inclusão de Auto de Infração, indicando o tipo do auto, o tributo 

devido, descrição dos fatos, dispositivos infringidos, penalidades aplicáveis, e 

observações. 

23 

Vincular o valor (original) do debito ao auto, pegando o valor já lançado no 

sistema, seja na planilha de ISS, IPTU, TFF, TLL ou alguma multa de obrigação 

acessória, sem a digitação do valor por parte do auditor/fiscal. 

24 
Permitir indicar a data da notificação do contribuinte ou recebimento do AR, data 

da publicação no diário oficial do Município. 

25 

Permitir acompanha/cadastrar a data do recurso de 1ª e 2ª instância, indicar a 

data da notificação do contribuinte ou recebimento do AR, data da publicação no 

diário oficial do Município. 

26 

Possuir relatório para apuração de produtividade dos Fiscais e Auditores, permitir 

acompanhar a tabela de Pontuação excedente e estorno de pontuação quando 

auditor/fiscal se afasta do serviço. 
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27 

Emitir relatório de Produtividade por auditor (para acompanhar sua pontuação e 

tarefas) obrigatório listar as ações fiscais do período e a pontuação auferida por 

ele em cada tarefa. 

28 

Emitir relatório de Produtividade por período (todos os auditores/fiscais) 

obrigatório listar as ações fiscais do período e a pontuação auferida por ele em 

cada tarefa. 

29 

Emitir relatório de Produtividade por período e secretaria (todos os 

auditores/fiscais de uma determinada secretaria) obrigatório listar as ações 

fiscais do período e a pontuação auferida por ele em cada tarefa. 

30 Permitir marcar as receitas que incide na produtividade dos fiscais e auditores. 

9- DAS OBRIAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Efetuar a entrega do sistema instalado em perfeitas condições de uso, no 

prazo e locais indicados pela Contratante, em estrita observância das especificações deste 
Termo de Referência e da proposta;  

9.2. Se após o recebimento definitivo do sistema for encontrado alguma 
inconsistência na execução deste, o fornecedor fará o reparo no prazo de até 36 (trinta e seis) 
horas, contadas do recebimento do aviso escrito enviado por e-mail ou outro meio hábil; 

9.3. Comunicar por escrito a Administração, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

9.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na futura 
licitação; 

9.5. Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência 
do sistema; 

9.6. Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato; 
9.7. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, 

especialmente os referentes a taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas; 
9.8. Tomar as medidas corretivas cabíveis, desde que possíveis, tão logo seja 

notificada por escrito, de algum problema constatado no sistema objeto da presente 
contratação; 

9.9. Manter total sigilo das informações constantes dos arquivos da 
CONTRATANTE, caso, eventualmente, seja necessário disponibilizá-la para a solução das 
pendências e/ou problemas verificados; 

9.10. Permitir que a CONTRATANTE efetue a execução de 1 (uma) cópia dos 
arquivos fornecidos nos meios magnéticos originais do produto contratado, para fins de 
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segurança (“backup”), com a finalidade exclusiva de propiciar a recomposição do conteúdo 
do meio físico original em casos de perda de seus arquivos, na forma do inciso I, do Art. 6º, 
da Lei nº 9.609/98; 

9.11. Fornecer à CONTRATANTE as novas implementações e as correções dos 
eventuais erros existentes no sistema licenciado, entre os quais se definem as incorreções 
encontradas entre as especificações contidas na documentação dos mesmos e a sua 
operação; 

9.12. Garantir assistência técnica adequada ao CONTRATANTE, usuário das 
versões implantadas e liberadas; 

9.13. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, por todo e qualquer despesas 
de alimentação, deslocamento, hospedagem, bem como pagamento de ordem trabalhista, 
previdenciária e encargos sociais, decorrente dos seus técnicos na prestação dos serviços, 
nas dependências do estabelecimento do CONTRATANTE; 

9.14. Prestar assistência ao CONTRATANTE, solucionando dúvidas na 
implantação e durante o processamento do sistema. Essa assistência poderá ser por escrito, 
e-mail, telefone, visita à sede do CONTRATANTE ou na própria sede da CONTRATADA; 

9.15. Manter equipe responsável pela execução dos serviços mantendo um 
responsável pela coordenação dos trabalhos, com dedicação exclusiva, com capacidade 
para responder pelas áreas técnicas e administrativas, bem como assumir a representação 
da equipe perante a Prefeitura, em todos os assuntos pertinentes à execução dos serviços; 

9.16. A empresa CONTRATADA deverá prover treinamento na operação e 
administração do sistema, respeitando aspectos técnico pedagógicos de acordo com o 
público-alvo, de forma que, ao final do curso, os profissionais treinados estejam aptos a 
utilizar todas as funcionalidades do sistema;  

9.17. Os treinamentos deverão ser ministrados nas unidades assistenciais 
definidas, em dependências dotadas dos recursos de infraestrutura, hardware e software 
para a realização dos mesmos, incluindo a disponibilização de computadores, a cargo da 
CONTRATANTE;  

9.18. Os treinamentos deverão ser focados no funcionamento e 
operacionalização de cada módulo dos sistemas, com utilização de base de testes que 
permita a visualização e análise de todas suas funcionalidades;  

9.19. A empresa CONTRATADA deverá apresentar cronograma de realização do 
treinamento, para aprovação da contratante, que deverá ser concomitante com o período de 
migração definitiva dos dados para o novo sistema;  

9.20. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar instrutores em número, 
competência e experiência profissional adequada ao treinamento a ser realizado, primando 
também pela padronização metodológica, didática e de conteúdo programático entre as 
turmas.  
10- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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10.1. Prestar as informações e dados técnicos relacionados às descrições do 
software a ser fornecido se questionada pela CONTRATADA; 

10.2. A CONTRATANTE não poderá entregar o Software nem deverá permitir o 
seu uso por terceiros, resguardando, da mesma forma, manuais, instruções e outros 
materiais licenciados, mantendo-os no uso restrito de seus agentes e prepostos, sendo-lhe 
vedado copiar, alterar, ceder, sublicenciar, vender, dar em locação ou garantia, doar, alienar 
de qualquer forma, transferir, total ou parcialmente, sob quais modalidades, onerosas ou 
gratuitas, provisórias ou permanentes, o Software objeto deste termo. De igual forma lhe é 
vedado modificar as características dos módulos ou rotinas do Software, ampliá-los, alterá-
los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica e autorizada anuência da 
CONTRATADA, sendo certo que quaisquer alterações a qualquer tempo, por interesse da 
CONTRATANTE, que deve ser efetuada, só poderá ser operada pela CONTRATADA ou 
pessoa expressamente autorizada pela mesma; 

10.3. Consultar a CONTRATADA somente através das pessoas que foram 
treinadas para a utilização do sistema; 

10.4. Enviar à CONTRATADA solicitação, por escrito ou através dos meios 
estabelecidos, com detalhes e precisão, descrevendo os problemas ou pendências relativas 
ao software, bem como identificando os programas envolvidos; 

10.5. Manter pessoal habilitado e adequadamente treinado para a operação do 
sistema e para a comunicação com a CONTRATADA, e prover, sempre que ocorrerem 
quaisquer problemas com o SISTEMA, toda a documentação, relatórios e demais 
informações que relatem as circunstâncias em que os problemas ocorreram, objetivando 
facilitar e agilizar os trabalhos; 

10.6. Definir os responsáveis pela área de informática por escrito; 
10.7. Prover a Infraestrutura Tecnológica necessária ao funcionamento do 

Sistema; 
10.8. Efetuar o pagamento, quando da contratação, de acordo com o preço, os 

prazos e as condições estipuladas no Termo de Referência; 
10.9. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do 

funcionamento do sistema provisoriamente com as especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 

10.10. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no sistema, para que sejam corrigidos. 

10.11. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que 
venham a ser solicitados pelo fornecedor; 

10.12. Assegurar-se do bom funcionamento do objeto fornecido; 
10.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem 

como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite; 
10.14. Aplicar a Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais.  
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11- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.880,40 (Sessenta e 

Dois Mil Reais e Quatro Centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
12- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Unidade 

Orçamentária Ação Classe Econômica Fonte de Recurso 

0305 – Secretaria 
Municipal de 

Planejamento 
Administração e 

Finanças 
 

2.006 – 
Coordenação e 

manutenção dos 
serviços 

administrativos do 
departamento. 

3.3.90.39.00 – 
Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

15000000 – 
Recursos não 
vinculados de 

impostos 

12.3. A dotação relativa aos exercícios Financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento.  

12.4. APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a 
contratação de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os 
elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de 
forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação 
 

Heliópolis/BA, 27 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

Ana Luiza Almeida Mendonça 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 008/2025DV 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°041/2025 

ANEXO II 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 

DISPENSABILIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido 

à Administração pelo art. 72, inciso I, da lei Nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor 

complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise 

de riscos. Considerando ainda o decreto municipal nº 003/2024 de 03 de janeiro de 2024 

que Regulamenta a Aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 

Administração Pública Municipal, Direta, Autárquica e Fundacional do Município de 

Heliópolis, no Estado da Bahia em seu artigo Art. 54 Estabelece que a elaboração do Estudo 

Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos: I - Contratação de obras, serviços, 

compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II, do artigo 75 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, independentemente da forma de contratação; 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao 

pleito, capazes de maximizar o interesse público, provendo a segurança transacional 

encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

 

Heliópolis-BA, 11 de fevereiro de 2025. 

 
 
 

Ana Luiza Almeida Mendonça 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 008/2025DV 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°041/2025 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA PADRONIZADO 

 
 
1. QUALIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 
Razão Social da Proponente: _______________________________ 
CNPJ: _______________________________ 
Endereço: _______________________________ 
Telefone: _______________________________ 
2. OBJETO: 
 
2.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a ...................................... 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA E 
MODELO 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTID
ADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       
 
3. PROPOSTA DE PREÇOS: 
Pela presente, declaro inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e às cláusulas e condições previstas no Aviso de Contratação 
Direta acima numerado, incluindo os seus Anexos;  
 
 
 

______________________________ 
Nome e assinatura do Representante legal do proponente 

CPF Nº ___________________ 
RG Nº ___________________ 

(Papel timbrado da proponente) 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 008/2025DV 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 041/2025 

ANEXO IV 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº ***/**** 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ***/****, QUE FAZEM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS - CMRA 
DE HELIÓPOLIS/BA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

Pelo presente instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
HELIÓPOLIS, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
n.º 13.393.178/0001-91, sito Praça José Dantas de Souza, S/N - Centro, CEP – 48.440-000, 
representado neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor JOSÉ MENDONÇA DANTAS, 
residente e domiciliada nesta cidade de Heliópolis – Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o (a) XXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
XXXXXXXXXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXXXXXX, 
doravante designado CONTRATADO(A), neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXX, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da Dispensa na forma Eletrônica sob o nº 008/2025DV, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de licença 
de uso de software de sistemas integrados de arrecadação tributária, com acesso 
simultâneo de usuários, em atendimento à Secretaria de Administração, Planejamento 
e Finanças, do Município de Heliópolis (BA), nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2. Dos itens que compõem o objeto: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA E 

MODELO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1       
2       

Perfazendo um valor total de R$ ........., (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. A vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, conforme o que 
preceitua o Art. 106 da lei 14.133/2021, considerada da data de assinatura, o Contrato 
poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 107 da lei 14.133/2021. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 
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3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência. 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

Recebimento do Objeto 
5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 

5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
5.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 
5.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 

a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

5.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no aviso de contratação; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

5.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 5.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação. 

Prazo de pagamento 
5.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
Forma de pagamento 
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5.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

5.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

5.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

5.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 
índice IGP-M exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos Finanças, do Município de Heliópolis (BA)ceiros do último 
reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto Contratado efetivamente realizado, 
de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;  
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7.2. Proporcionar a Contratada todos os meios necessários para a fiel execução 
do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;  

7.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime a 
Contratada de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;  

7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não 
exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato ou por vícios dos serviços;  

7.5. Após o recebimento, a Contratante terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
para manifestação acerca do aceite final dos materiais/serviços;  

7.6. Em caso de recusa do material, a Contratada deverá efetivar sua 
substituição no prazo de até 1h contados, a partir da comunicação da recusa, ficando todos 
os custos decorrentes da substituição às suas expensas;  

7.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições 
dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.  
 8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à 
legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em 
razão da execução do objeta Contratada;  

8.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os serviços, alterações, 
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de 
ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;  

8.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante;  

8.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação  
exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante 
os documentos necessários, sempre que solicitado;  

8.5. Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que 
efetivamente participou do certame e consequentemente apresentou a documentação 
exigida na fase de habilitação;  

8.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor 
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 
especificações técnicas correspondentes;  

8.7. Em sujeição às normas técnicas, os gêneros devem atender aos requisitos 
mínimos de utilidade, resistência e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao 
objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes;  
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8.8. A contratada deverá entregar os serviços, quando da solicitação da 
Contratante, em remessa única, nos endereços especificados no instrumento convocatório;  

8.9.A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 
serviços que serão entregues;  

8.10. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir 
a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de 
qualquer natureza;  

8.11. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços;  

8.12. A empresa deverá apresentar os produtos que fazem parte dos serviços 
constituídos e embalados com critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei nº 
6.938/81 e regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais, além de 
atentar para as exigências da Política de Resíduos Sólidos;  

8.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;  

8.14. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e 
em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, e ainda, efetuar a entrega do objeto em 
perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, procedência e prazo de garantia ou validade;  

8.16. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não 
exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato ou por vícios dos serviços;  

8.17. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências 
e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 
serviços que serão entregues;  

8.18. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe 
forem solicitados relacionados com as características dos serviços fornecidos;  

8.19. A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as 
requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância 
da Contratante;  

8.20. A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que 
incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais adquiridos, fornecer 
nota fiscal correspondente aos serviços comercializados, assim como se responsabilizar 
pelas despesas operacionais e administrativas, de mão-de-obra dos serviços, transporte até 
o local da entrega que será no local, previamente, indicado pela Prefeitura Municipal de 
Heliópolis - CMRA;  
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8.21. Durante a execução de entrega dos serviços, a Contratada é obrigada a 
prestar informações sobre o andamento dele, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de 
imediato a Prefeitura Municipal de Heliópolis - CMRA, sobre o fato, assim como as devidas 
medidas que serão tomadas visando à normalização da entrega dos serviços;  

8.22. Os serviços deverão ser recebidos pelos respectivos fiscais de contratos, 
nos dias e horas determinados no termo de referência;  

8.23. Nenhum dos serviços contratados poderá ser substituído por outros 
diversos, salvo por serviços de qualidade comprovadamente superiores e mediante 
justificativa da Prefeitura Municipal de Heliópolis - CMRA por escrito, devidamente 
fundamentada e aceita pela Prefeitura Municipal de Heliópolis - CMRA;  

8.24. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições 
dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante o processo ou execução do contrato; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 
I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 



  
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça Jose Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 
91 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei) 

IV) Multa: 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
(2) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(3) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(4) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 
Lei nº 14.133/21. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas deste contrato correm à conta das seguintes dotações 
orçamentarias: 

Unidade 
Orçamentária Ação Classe Econômica Fonte de Recurso 

0305 – Secretaria 
Municipal de 

Planejamento 
Administração e 

Finanças 
 

2.006 – 
Coordenação e 

manutenção dos 
serviços 

administrativos do 
departamento. 

3.3.90.39.00 – 
Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

15000000 – 
Recursos não 
vinculados de 

impostos 
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12.2. A dotação relativa aos exercícios Financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do termo de contrato. 

 14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:  

15.1. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei Nº 14.133/2021, fica designado 
a servidora XXXXXXXX - CPF Nº XXXXXXX, XXXX, lotada na XXXXXXXXXXXXXXX, para 
acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.  

§ 1º À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade 
da execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são 
adequados para garantir a qualidade desejada.  

§ 2º A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento 
nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Heliópolis/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 
Heliópolis (BA), ** de ********* de ****. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS 

JOSÉ MENDONÇA DANTAS 
CONTRATANTE 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal  
CONTRATADO 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 

*********************************** 
CPF Nº ************ 

 
 
 

********************************** 
CPF Nº **************** 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 008/2025DV 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 041/2025 

ANEXO V 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. XXX / XXXX 

 
No dia ** de ******** de *****, no (a) MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS, ESTADO DA 

BAHIA, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob nº 13.393.178/0001-91, 
localizada na Praça José Dantas de Souza, 02 – Centro, Heliópolis - BA, representado neste 
ato, por seu Prefeito, o Senhor JOSÉ MENDONÇA DANTAS, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na cidade de Heliópolis - Bahia, RESOLVE registrar preços para eventual 
aquisição em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 
Fornecedor:  
CNPJ:  
Representante:  
Telefone: 
Email: 
Endereço: 

Item Quantidade Unidade Marca Modelo Preço 
Unitário 

Valor 
Total 

       
Total: R$ ******************* 

 
As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como 

todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na 
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição. 

A validade desta Ata de Registro de Preços é até **/**/****, a contar do dia 
**/**/****. 
.A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes. 

 
 

JOSÉ MENDONÇA DANTAS 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 
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